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Editorial

As notícias seguem-se em catadupa, a uma velocidade galopante. Como Presidente da APIR gostaria 
de aproveitar este momento para dar uma palavra de apoio e esperança aos cerca de 20.000 doentes 
renais de todo o país. Há doentes renais que têm que continuar a trabalhar, há doentes renais que 
têm que continuar a prestar auxílio aos seus familiares, há doentes renais que têm que continuar 
a sair de casa para os tratamentos, e que continuam a depender do transporte coletivo para se 
deslocarem. Este momento de fragilidade põe-nos a todos à prova, a começar por nós, mas passando 
naturalmente pelos profissionais de saúde e por todos que permitem que esta pesada máquina 
continue a funcionar.

A APIR tem-se mantido em contacto desde o início com todas as entidades e Autoridades envolvidas, no 
sentido de procurar as melhores soluções para esta situação muito complexa que estamos a atravessar.

As medidas que julgamos serem necessárias com carácter de urgência serão: 

• O Ministério da Saúde incluir os centros de hemodiálise de todo o país como prioritários no  
	 fornecimento de equipamentos de proteção individual, testes de despistagem do vírus e outros  
	 dispositivos médicos essenciais; 

• Dentro do possível, criar uma equipa de enfermeiros em exclusividade, assim minimizando os  
	 riscos de contágio entre unidades de saúde; 

• A utilização do serviço de táxi para transporte de doentes, bem como a possibilidade de utilizar  
	 outras plataformas e a utilização sempre que possível de viaturas particulares, com eventual  
	 reembolso da despesa; 

• No transporte por bombeiros e empresas de transporte de doentes não urgentes, destinar  
	 ambulâncias só e exclusivamente para a hemodiálise. 

Mas o sucesso deste momento depende também de cada um de nós. Cabe-nos seguir as 
recomendações das equipas que nos acompanham e das autoridades de saúde, encarar esta situação 
como um assunto sério e proceder às regras de autoproteção tão amplamente difundidas.

A APIR continuará disponível pelos meios de contacto habituais (exceto presencialmente) para 
informar e apoiar todos quantos se nos dirigem.

Um bem-haja a todos. Juntos somos mais fortes. 

José Miguel Correia
Presidente da Direção Nacional

Caros colegas,

Atravessamos momentos muito delicados e de grandes incertezas a todos os níveis. Para nós, 
doentes renais, a situação é ainda mais delicada, como doentes crónicos que somos e, no caso dos 
hemodialisados, pela necessidade de tratamento fora de casa, que é indispensável à vida. Mas com 
isto não torna menos importantes os doentes em diálise peritoneal e os transplantados. Todos nós 
corremos riscos acrescidos perante a Covid-19 devido à nossa condição.

«Mas o sucesso deste momento depende também de cada um de nós. Cabe-nos seguir as recomen-
dações das equipas que nos acompanham e das autoridades de saúde, encarar esta situação como 
um assunto sério e proceder às regras de autoproteção tão amplamente difundidas.»
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A 
APIR encontra-se atenta ao desenvolver da pan-
demia de Covid-19 no nosso país e em contacto 
constante com as entidades públicas e privadas 
de quem os doentes renais dependem para o 

seu tratamento, com especial preocupação pelos cerca de 
12.000 hemodialisados no nosso país que, apesar de serem 
doentes crónicos, continuam obrigados a sair de casa três 
vezes por semana para continuar os seus tratamentos, es-
senciais à vida.

Apesar de sabermos que esta situação se encontra em 
constante evolução, deixamos aqui um resumo dos prin-
cipais acontecimentos, reportados ao início de abril.

Neste momento a sede da APIR encontra-se encerrada 
para atendimento presencial. Todas as nossas funcioná-
rias se encontram em teletrabalho, mas continuamos dis-
poníveis para atendimento telefónico ou por e-mail:

•	Telefone: 218 371 654

•	Telemóvel: 960 073 182

•	Mail: apir@apir.org.pt

•	Facebook: facebook.com/apir.org.pt

As Delegações mantêm a sua atividade dentro das limi-
tações atuais e continuam igualmente disponíveis para 
atendimento telefónico ou por e-mail (ver contactos na 
contracapa da revista).

Para quem acompanha o nosso site ou recebe a nossa 
newsletter semanal, a maior parte destas informações 
não são novidade. Mas temos consciência de que a inter-
net ainda não é uma realidade para todos os nossos as-
sociados, pelo que procurámos congregar neste espaço 
especial toda a informação que nos pareceu mais relevan-
te para os doentes renais crónicos, quer em diálise, quer 
transplantados.

1. Comunicado da Comissão Nacional de Acompanha- 
	 mento da Diálise

A recém-nomeada Presidente da Comissão Nacional de 
Acompanhamento da Diálise não quis deixar de dar uma 
palavra de tranquilização aos doentes renais em hemo-
diálise, nesta fase de tantas dúvidas e angústias.

Ver pág. 7

2.	 Recomendações gerais de prevenção

Logo no início deste surto, ainda antes de ter sido decla-
rada uma pandemia, a APIR emitiu um conjunto de reco-
mendações gerais.

Ver pág. 5

3. Norma da Direção-Geral da Saúde para Doentes com  
		  Doença Renal Crónica em Hemodiálise

A Norma n.º 006/2020 de 28/3/2020 da Direção-Geral 
da Saúde destina-se especificamente aos Doentes com 
Doença Renal Crónica em Hemodiálise e prevê, entre ou-
tras, as seguintes medidas:

•	Todos os doentes devem utilizar máscara cirúrgica no  
	 interior da unidade de hemodiálise.

•	O transporte deve ser individual, para todos os doentes  
	 em hemodiálise e ajustado aos eventuais novos horários  
	 de tratamento das unidades.

•	Para efeito do disposto no número anterior, as Adminis- 
	 trações Regionais de Saúde (ARS) devem explorar todas  
	 as possibilidades e alternativas existentes a nível  
	 regional e local.

•	Nos casos em que não seja possível assegurar transporte  
	 individual, o transporte múltiplo em veículo ligeiro com  
	 capacidade máxima de nove lugares (VTSD) pode, como  
	 recurso excecional, ser utilizado desde que cumpridas  
	 as seguintes medidas:

	 o	 Motorista deverá estar equipado com equipamento de  
		  proteção individual completo;

	 o	 Máximo de 3 doentes por viagem;

	 o	 Todos as pessoas devem entrar no transporte coletivo  
		  com máscara cirúrgica;

	 o	 Presença de solução antissética de base alcoólica  
		  nestes veículos;

	 o	 Desinfeção dos veículos após cada trajeto.

Ver pág. 9

4. Dispensa de medicação para doentes crónicos

O processo de dispensa de medicação para doentes 
crónicos é diferente em cada hospital e tem vindo a ser 
aperfeiçoado com o tempo.

› Hospital Santo António – possibilidade de entrega  
	 normal, marcação do atendimento ou envio da medicação  
	 para o domicílio.

	 Tel: 222 077 500 (9h00 – 17h00)

	 Mail: ambulatorio.farmacia@chporto.min-saude.pt 

› Hospital de São João – possibilidade de entrega normal,  
	 marcação do atendimento ou PharmaDrive.

	 Tel: 964017278 (dias úteis, das 9h30 às 12h00 e das 	
	 13h00 às 15h00)

	 Mail: ufambulatorio@chsj.min-saude.pt
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máscara cirúrgica está recomendada, entre outros aos 
doentes imunossuprimidos, nas deslocações esporádicas 
fora do domicílio, entre os quais, doentes em hemodiálise, 
doentes oncológicos sob quimioterapia ou radioterapia, 
doentes com imunodeficiências, doentes sob terapêutica 
imunossupressora (nomeadamente biológicos).

O uso correto da máscara cirúrgica deve obedecer ao 
cumprimento dos passos apresentados na página 17.

8. Comunicação Social

A APIR tem vindo a ser solicitada para colaboração em 
diversas peças noticiosas sobre a Covid-19 nos doentes 
hemodialisados.

TVI 24

Presença em direto por videochamada do Presidente da 
APIR no Jornal das 15h da TVI24 no dia 25 de março, onde 
alertou para a falta de equipamentos de proteção indivi-
dual, defendeu o transporte individualizado dos utentes 
em hemodiálise e para a importância de se garantir que 
existem profissionais de saúde em número suficiente para 
manter em funcionamento as clínicas privadas, dada uma 
eventual solicitação em exclusivo do SNS.

Canal S+

Presença por videochamada do Presidente da APIR no 
programa “De Quarentena”, do Canal S+. Este programa 

procura reunir um conjunto de testemunhos e conselhos 
de profissionais de saúde, procurando soluções para os 
novos desafios desta realidade e circunstâncias únicas 
que é o isolamento social que somos obrigados a viver

José Miguel Correia falou sobre a questão dos transportes 
para a hemodiálise durante esta fase, os planos de con-
tingência de cada clínica e a suspensão dos transplantes, 
terminando com uma mensagem de esperança para to-
dos os doentes renais crónicos.

Veja todo o programa no nosso site.

RTP

No passado dia 10 de abril o Telejornal da RTP mostrou 
também uma reportagem sobre a realidade dos insu-
ficientes renais em hemodiálise durante esta fase de  
pandemia. Mais uma vez se deu realce às novas regras em 
vigor, nomeadamente a questão dos transportes e do re-
forço das equipas de saúde nas clínicas de hemodiálise. 

› Centro Hospitalar Universitário de Coimbra  

	 Tel: 239 400 405 / 966252479 / 966252509 (9h-15h)

› Hospital Santa Maria – possibilidade de entrega  
	 normal ou envio da medicação ao domicílio

	 Tel: 217 805 072 / 217 548 169

› Hospital Santa Cruz – possibilidade de entrega normal, 	
	 envio da medicação ao domicílio ou PharmaDrive

	 Tel: 210 433 012 / 210 433 015

› Hospital Curry Cabral – envio da medicação para  
	 farmácia na zona de residência.

	 Tel: 21 884 10 71

	 Mail: linhaapoiofarmacia@chlc.min-saude.pt

› Hospital Garcia da Orta

	 Tel: 212 727 246

	 NOTA: Informação atualizada a 7/4/2020

5. Plano de contingência para a transplantação de  
	    órgãos, tecidos e células

De acordo com a Circular Normativa Conjunta n.º 1/DGS/
IPST, I.P./INSA, I.P., de 11/3/2020 (Plano de Contingência 
para sustentabilidade e segurança na Transplantação de 
Órgãos, Tecidos e Células durante o surto de COVID-19), 
atualizada a 3/4/2020, durante a fase de mitigação em que 
nos encontramos, deverá ser interrompida temporaria-
mente a atividade de doação de órgãos, tecidos e células 
para transplantação eletiva.

Em situações de superurgência ou urgência, a atividade 
de transplantação poderá manter-se, após avaliação cri-
teriosa do risco/benefício e transmissão da devida infor-
mação ao recetor, pelas unidades de transplantação.

6. Recomendações para doentes em diálise peritoneal

Em colaboração com a Baxter elaborámos um conjunto 
de recomendações específicas para a diálise peritoneal, 
com ênfase particular na questão da entrega ao domicílio.

Ver pág. 10

7. Utilização de Equipamentos de Proteção Individual por  
	  Pessoas Não-Profissionais de Saúde

A Orientação n.º 019/2020 de 03/04/2020 da DGS reco-
menda que durante a pandemia COVID-19, a utilização de 
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N
esta rubrica, pretende-se levar ao conhecimento do leitor, resumidamente e em linguagem acessível, alguns traba-
lhos das diferentes áreas da Nefrologia (Nefrologia Clínica, Hemodiálise, Diálise Peritoneal e Transplantação Renal), 
publicados em revistas científicas, cujos resultados possam vir a ser determinantes para os indivíduos com doença 
renal. Sempre que possível, procurarei selecionar artigos que possam ir de encontro às dúvidas, preocupações e 

esperanças do doente renal. 

O tema é incontornável. A pandemia de COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), tomou conta das nossas 
vidas e parece ter colocado um parêntesis em tudo o resto. Para esta edição, selecionei um editorial que aborda a COVID-19 no 
contexto da patologia renal.

Estudos Clínicos
que podem fazer a diferença

A doença COVID-19, causada pelo novo coronavírus, mani-
festa-se, primordialmente, como uma doença respiratória 
aguda, sobretudo na forma de uma síndroma gripal com 
febre, tosse, dores musculares e cansaço. Contudo, nomea-
damente nas suas formas mais graves, pode afetar outros 
órgãos como o coração, o tubo digestivo, o sistema nervoso 
central e os rins. A afetação renal é um sinal da gravidade 
da doença e determina, por si só, maior risco de um desfe-
cho desfavorável. Por outro lado, os indivíduos com doença 
renal crónica, nomeadamente os hemodialisados, são 
uma população particularmente suscetível a contrair e a 
transmitir a doença.

Desde o início do ano, têm sido publicados inúmeros arti-
gos sobre a COVID-19, incluindo investigação básica sobre a 
biologia do vírus e sua interação com as células humanas, 
descrições sobre a forma de apresentação na população 
em geral e em grupos específicos de doentes, terapêuti-
cas experimentais, partilhas de experiências das unidades 
de saúde e recomendações das autoridades de saúde e de 
várias sociedades científicas para a prevenção e tratamento 
da doença. A Nefrologia não foi exceção e seria impossível 
trazer a esta rubrica todos os artigos entretanto publicados 
sobre esta temática.

Assim, nesta edição, optei por trazer um editorial, na forma 
de “mini-revisão”, publicado na revista Kidney International.

A Epidemia pelo Novo Coronavírus 2019 e os Rins 

Neste editorial, publicado online a 7 de março de 2020, os 
autores fazem um resumo da evidência e das recomenda-
ções publicadas até à data, passando por temas como:

•	 O envolvimento renal na COVID-19

Nesta secção, os autores sumarizam de que forma a infeção 
pelo novo coronavírus pode afetar os rins. De uma forma 
simples, a COVID-19 pode provocar uma diminuição abrupta 
do funcionamento renal (condição a que se dá o nome de 
lesão renal aguda) em até 15% dos casos e esta ocorrên-
cia associa-se a um maior risco de mortalidade. Contudo, 
em mais de 50% dos casos de COVID-19 internados verifi-
caram-se outras alterações renais, nomeadamente perda 
anormal de proteínas e de sangue na urina, levantando a 
suspeita de que o novo coronavírus provoca algum tipo de 
“inflamação” renal – esta suspeita é corroborada por exa-
mes imagiológicos nos doentes com COVID-19, mas, infe-

lizmente, não estão ainda disponíveis estudos com biópsias 
renais para o confirmar.

•	 A patogénese da lesão renal na COVID-19

A forma exata como o novo coronavírus afeta os rins é ainda 
desconhecida, mas é colocada a hipótese de que uma res-
posta desregulada do sistema imunitário à infeção possa 
ser um dos mecanismos, provocando inflamação renal e 
consequente destruição celular. Por outro lado, é possível 
que o próprio vírus provoque lesão direta em alguns tipos 
de células renais. De facto, a proteína que serve de “porta 
de entrada” para o coronavírus nas células pulmonares 
também existe em alguns tipos de células renais. Curiosa-
mente, no dia em que escrevo esta rubrica, foi publicado 
um estudo de ciência básica na revista Cell, intitulado  
“Inhibition of SARS-CoV-2 infections in engineered human 
tissues using clinical-grade soluble human ACE2”, no 
qual se conseguiu impedir a entrada do vírus em tecidos 
humanos usando uma molécula semelhante à tal “porta de 
entrada”, que se liga ao vírus e impede que este se ligue 
às células humanas. Neste estudo, foram utilizados como 
modelo de tecido humano os organoides renais, produzidos 
em laboratório a partir de células estaminais, dos quais 
falámos na última edição da Nefrâmea.

•	 Tratamento da lesão renal

Até à data, não existe um tratamento específico para a 
COVID-19 nem para a lesão renal que lhe está associada. 
O tratamento é de suporte, tentando garantir a nutrição, a 
hidratação, a pressão arterial e a oxigenação adequadas. 
Estão a ser estudados alguns fármacos antivíricos usados 
noutras doenças (p. ex. HIV e Ébola), bem como alguns anti-
parasitários e fármacos anti-inflamatórios (nomeadamente 
do tipo da cortisona), mas ainda sem eficácia claramente 
demonstrada. Nos doentes que necessitem, a função dos 
rins pode ser parcialmente substituída por terapêuticas 
substitutivas da função renal, como a hemodiálise e outras 
técnicas semelhantes. Algumas destas técnicas permitem 
remover, também, parte das moléculas inflamatórias que 
são produzidas em excesso pelo sistema imunitário em res-
posta ao vírus e que se julga serem as responsáveis pela 
fase mais grave da doença. No passado, estas técnicas 
foram utilizadas com algum sucesso nos anteriores surtos 
por outros coronavírus (SARS-CoV, com início em 2002, e 
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MERS-CoV, com início em 2012) e estão agora a ser estuda-
das na COVID-19, nomeadamente por alguns investigadores 
no norte de Itália.

•	 A COVID-19 nos indivíduos com doença renal

Os indivíduos com doença renal crónica são um grupo de 
particular risco, não só para contrair COVID-19, como para 
desenvolver as formas mais graves da doença, nomeada-
mente com necessidade de internamento em unidades de 
cuidados intensivos. Este risco advém de serem, na sua 
maioria, doentes idosos com elevada frequência de patolo-
gias como a hipertensão, a diabetes e a doença cardiovascu-
lar. Adicionalmente, os doentes hemodialisados constituem 
uma população muito especial no contexto desta epidemia, 
por um lado pela necessidade imperiosa de se deslocarem 
para efetuar os tratamentos, durante os quais têm contacto 
repetido e prolongado com outros doentes e profissionais 
de saúde, e, por outro lado, pela depressão do sistema imu-
nitário induzida pela doença renal crónica avançada. 

As consequências da COVID-19 nos indivíduos com doença 
renal crónica são ainda desconhecidas. Em doentes hemo-
dialisados, que seja do meu conhecimento, existe apenas 
um estudo observacional (publicado no final de fevereiro 
na plataforma online medRxiv na forma de artigo ainda não 
sujeito a revisão por pares e publicado parcialmente no final 
de março, na forma de “carta ao editor”, na revista Kidney 
Medicine), que reporta a experiência de um centro de hemo-
diálise em Wuhan, na China (precisamente o epicentro da 
atual pandemia). Nesse centro, após o diagnóstico do quinto 
caso de COVID-19, foi decidido efetuar rastreio universal a 
doentes e pessoal de saúde, por forma a permitir adotar 
as medidas mais adequadas de isolamento e quarentena. 
Assim, no espaço de um mês, foram diagnosticados 37 
(16,1%) casos de COVID-19 em 230 doentes hemodialisados 
e 4 (12,1%) casos em 33 profissionais de saúde. Contudo, a 
maioria dos casos foram leves e 72% dos doentes positi-
vos nem chegaram a desenvolver sintomatologia, apesar de 
todos os doentes apresentarem alterações pulmonares nos 
exames imagiológicos. Ocorreram 6 (16,2%) óbitos entre os 
37 doentes que contraíram COVID-19, mas nenhum deles 
foi atribuído à pneumonia, mas sim a complicações cardio-
vasculares e hipercaliémia (excesso de potássio), presu-
mivelmente devido a terem sido adiadas, ou mesmo elimi-
nadas, sessões de hemodiálise, quer por não comparência 
dos doentes, quer por decisão médica. Num subgrupo dos 
doentes foram medidos os níveis sanguíneos das moléculas 
inflamatórias e chegou-se à conclusão de que estes eram 
consideravelmente mais baixos comparativamente aos 
doentes sem doença renal com COVID-19. Este achado é, 
provavelmente, uma consequência da depressão do sistema 
imunitário induzida pela doença renal avançada, mas, por 
outro lado, no contexto da COVID-19, pode ser a razão pela 
qual a maioria dos doentes tiveram pouca sintomatologia e 
não desenvolveram doença grave. Neste estudo, os autores 
apontam a implementação precoce de medidas estritas de 
prevenção de transmissão da infeção e o rastreio universal 
(de doentes e profissionais de saúde) como as razões para o 
relativo sucesso obtido.

•	 A gestão dos doentes em hemodiálise

A população de doentes hemodialisados deve ser alvo uma 

atenção especial durante o curso da atual pandemia, não 
só por constituírem um grupo de risco, mas também por, 
potencialmente, poderem ser um vetor de transmissão da 
doença na comunidade. Nesta secção do artigo, os autores 
resumem as principais diretrizes de prevenção e controlo 
da infeção, que deverão ser aplicadas nos hospitais e clíni-
cas de hemodiálise, incluindo: o reforço das medidas gerais 
de prevenção de infeção (das quais se destaca a lavagem 
das mãos por parte de doentes e profissionais, a utiliza-
ção adequada dos equipamentos de proteção individual, a 
higienização de equipamentos e a ventilação dos espaços 
físicos), a instituição de medidas adicionais de prevenção da 
transmissão da infeção (como sejam, a monitorização sis-
temática de sintomas a doentes e profissionais, a utilização 
de máscara durante todo o tratamento, a abolição dos lan-
ches intradialíticos, a promoção do transporte individual, a 
limitação da permanência nas salas de espera e a limitação 
dos contactos – entre doentes e profissionais e entre profis-
sionais – ao estritamente necessário), a formação de pro-
fissionais e a informação aos doentes e cuidadores e, por 
fim, a gestão dos doentes suspeitos, confirmados ou com 
contacto com doentes com COVID-19, nomeadamente no 
que respeita a isolamento e quarentena.

Em Portugal, a Direção-Geral da Saúde acordou tarde, 
publicando a primeira Norma dirigida ao caso particular 
dos doentes hemodialisados apenas a 25 de março de 2020 
(praticamente um mês após o primeiro caso confirmado 
no nosso país). Não obstante, os serviços hospitalares de 
Nefrologia e as clínicas periféricas de hemodiálise foram 
mais lestos e, rapidamente, estabeleceram os seus próprios 
planos de contingência, baseados nas recomendações que 
foram emitidas por entidades oficiais e sociedades científi-
cas internacionais e nas experiências partilhadas pelos paí-
ses mais afetados, como a China e a Itália. À data da redação 
deste artigo, as normas da Direção-Geral da Saúde deter-
minam que os doentes com doença renal crónica, incluindo 
os hemodialisados, com suspeita ou confirmação de COVID-
19 devem ficar internados. No entanto, todas as unidades 
periféricas de hemodiálise estão preparadas para efetuar 
tratamentos a estes doentes, caso o número de casos assim 
o obrigue, ou caso os doentes internados tenham alta sem 
confirmação laboratorial de cura. 

Que diferença pode fazer este editorial?

Este artigo, no fundo, faz um ponto de situação sobre o 
conhecimento existente, à data, no que respeita à relação 
entre a COVID-19 e a doença renal nas suas diversas ver-
tentes. A pandemia de COVID-19 causada pelo novo corona-
vírus é uma ameaça global que, para ser vencida, precisa 
da colaboração de todos num esforço concertado para limi-
tar a transmissão da doença e evitar o colapso do sistema 
de saúde. O envolvimento renal pela COVID-19 e a patolo-
gia renal pré-existente colocam-nos desafios adicionais na 
gestão desta doença que veio, de súbito, alterar profunda-
mente a nossa vivência em sociedade e ameaçar a vida de 
muitos. Contudo, termino com uma palavra de esperança e 
confiança para todos os doentes renais – as instituições e 
os profissionais que prestam cuidados renais estão prepa-
rados e muito atentos à rápida evolução do conhecimento 
científico sobre esta doença! 

Dr. Mário Raimundo
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DELEGAÇÕES
Seminário: Cuidar do Doente em Diálise
Uma Abordagem Integral

P
romovido pela TECSAM e pela Unidade Local de 
Saúde do Nordeste, realizou-se no dia 20 de fe-
vereiro, em Mirandela, o Seminário “Cuidar do 
doente em diálise – Uma abordagem integral”, 

que contou com uma numerosa assistência, entre profissio-
nais da saúde, doentes e cuidadores. A TECSAM é a empre-
sa detentora das clínicas de hemodiálise de Mogadouro,  
Mirandela e Vila Real.

O programa do seminário contemplou um conjunto de  
8 importantes temas:

1. “Vou iniciar diálise: e agora?”;

2. “Reabilitação do doente renal em diálise”;

3. “Adesão e reconciliação terapêutica”;

4. “Cuidados com o acesso vascular”;

5. “Sobrecarga emocional do cuidador”;

6. “Cuidados nutricionais”;

7. “Diabetes e suas complicações”;

8. “Articulação médico de família/cuidador/clínica  
	   de hemodiálise”.

Estes temas foram tratados por mais de duas dezenas de 
profissionais, nomeadamente médicos, enfermeiros, psi-
cólogos, assistentes sociais, nutricionistas e outros, tendo 
o debate sido enriquecido com o testemunho de alguns 
doentes e cuidadores.

O fio condutor do seminário foi o Cuidador, aqui assumido 
como a peça-chave da dinâmica entre o doente renal em 
hemodiálise e os serviços de saúde. As várias preleções 
articularam-se harmoniosamente em torno deste tema 
geral, explorando, cada uma delas, o tema específico em 
que se integrava.

Foram assim abordados subtemas como as precauções 

a tomar com o pé diabético, a prevenção de quedas, o 
exercício físico, os cuidados com os acessos vasculares, 
os preceitos nutricionais, a articulação com o médico de 
família, a informação ao doente em início de tratamento 
dialítico, a reabilitação do doente renal, etc., tudo conver-
gindo naquilo que o título do seminário anunciava: cuidar 
do doente em diálise.

A APIR fez-se representar por três dirigentes da DRN: Do-
mingos Oliveira, Manuel Domingos e Fernando Carvalho. 
No quadro do debate, dentro dos 10 minutos que esta-
vam reservados para discussão em cada um dos temas, 
Domingos Oliveira levantou algumas questões, como a 
informação/“consentimento informado” aos doentes, o 
psicólogo nas clínicas, a necessidade de assumir a pre-
venção primária da doença renal ao nível dos cuidados 
primários de saúde, etc.

Podemos afirmar, em resumo, que os organizadores con-
seguiram fazer deste seminário um evento muito produtivo 
e interessante, num quadro de partilha de saberes e expe-
riências, “sobre as necessidades, expectativas e dificulda-
des inerentes ao acompanhamento do doente em diálise”. 

Delegação Regional do Norte

Delegação do Norte reúne com Bombeiros 
de Santo Tirso

N
a sequência da ação de 
contacto com os doentes 
da clínica de hemodiálise 
da Uninefro de Santo Tir-

so, a Delegação Regional do Norte da 
APIR (DRN) solicitou uma reunião com 
a Associação Humanitária dos Bombei-
ros Voluntários Tirsenses (Amarelos) 

para abordagem da problemática do 
transporte dos doentes em hemodiálise, 
a qual veio a realizar-se no passado dia 
23 de janeiro.

Intervenção do Dr. Pedro Azevedo
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Primeiro centro de hemodiálise público

V
ai ser criada a primeira unidade pública de diálise 
(hemodiálise e diálise peritoneal) do Serviço 
Nacional de Saúde, no Hospital de Valongo (polo 
de Valongo do Centro Hospitalar Universitário de 

São João, no Porto), projeto que remonta a 2015 e cujas 
obras se iniciaram em dezembro de 2019.

Os tratamentos serão ministrados em três salas distintas: 
uma com capacidade para 20 pessoas em hemodiálise, 
outra para 4 utentes em diálise peritoneal e a terceira para 
4 doentes infetados com VIH ou hepatites.

O Dr. Carlos Gomes, responsável pelo polo de Valongo, em 
declarações ao Jornal de Notícias, referiu que “atualmente 
os hospitais têm centros de diálise, mas só para os doentes 
que estão internados. Quando recebem alta, continuam o 
tratamento, mas em clínicas privadas”. Mais referiu que 
“haverá um corpo clínico permanentemente afeto ao serviço” 
e que espera “receber doentes de todo o lado”.

A DRN considera esta uma decisão de grande significado, que 
vem ao encontro da exigência “de sempre” da APIR relativa à 

necessidade de o Estado dotar o país de um setor público de 
unidades de diálise/hemodiálise/diálise peritoneal.

O desinvestimento, nos últimos anos, na saúde, designada- 
mente na área do tratamento dialítico substitutivo da  
função renal, conduziu a que o setor privado convencio-
nasse com o Estado o tratamento de hemodiálise. Teve o 
mérito de implantar unidades de hemodiálise em todo o 
país, a maioria das quais com alto nível técnico, fator que 
se sublinha como positivo.

Mas este facto não deve invalidar que o Estado assuma 

Pela DRN participaram os colegas 
Domingos Oliveira e Benjamim Mo-
rim e pelos Bombeiros, o seu Presi-
dente, Dr. Carlos Oliveira e o 2.º Co-
mandante Eng. Vítor Pinto.

A DRN começou por expor os traços 
gerais que caracterizam a especi-
ficidade do transporte dos doentes 
hemodialisados e os problemas e  
dificuldades que se têm colocado,  
designadamente no cumprimento dos 
horários. Sobre este assunto, a DRN 
frisou a necessidade de reduzir ao mí-
nimo indispensável o tempo de trans-
porte de e para a residência, antes e 
após o tratamento, com vista a per-
mitir o maior descanso dos doentes e 
o regresso ao seu ambiente natural. 

Além disso, a DRN deu nota de alguns 
testemunhos de doentes, aquando da 
ação de contacto na clínica da Unine-
fro, que referiram um certo descon-
forto no transporte, em resultado da 
degradação de alguns veículos.

Os Bombeiros, por seu lado, embora 
reconhecendo alguns problemas em 
relação aos horários, relataram as difi-
culdades com que se defrontam, devi-
do à pouca flexibilidade da plataforma 
do sistema que gere os transportes, 
plataforma essa que os obriga a seguir 
à risca os mapas que a base de dados 
lhes fornece, retirando-lhes autono-
mia para facilitar alguns percursos e 
superar alguns constrangimentos com 
que se veem confrontados.

Referiram, no entanto, a importância 
de serem informados das dificuldades 
que possam surgir e manifestaram a 
intenção de auscultar os condutores 
sobre tais dificuldades e possíveis 
propostas de melhoria do serviço.

Mostraram-se disponíveis para pro-
curar a melhor articulação com todos 
os intervenientes – designadamente 
Clínica, Associação e Bombeiros – 
mostrando-se recetivos ao apoio da 
Associação na organização e ação de 
formação dirigida aos condutores.

A delegação da APIR reconheceu a 
recetividade e a vontade da Direção 
dos Bombeiros para procurar que o 
serviço responda cada vez melhor às 
exigências de qualidade, segurança 
e comodidade que devem caracteri-
zar o transporte dos doentes renais 
hemodialisados, pelo que considerou 
muito positiva a reunião realizada, 
agradecendo em particular ao seu 
Presidente, Dr. Carlos Oliveira. 

Delegação Regional do Norte
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DRN envia carta ao Secretário de Estado da Saúde 
sobre a Diálise Peritoneal

N
a sequência do debate 
realizado em 17 de no-
vembro no Porto sobre 
“Diálise Peritoneal, hoje e 

no futuro” e da apreciação e balan-
ço realizados, a DRN decidiu enviar 
uma carta ao Secretário de Estado 
da Saúde, Dr. António Lacerda Sales, 
“dando nota das principais ideias e 
preocupações sublinhadas no deba-
te”, salientando que a diálise perito-
neal, “desde que viável em cada si-
tuação concreta, apresenta inúmeras 
vantagens para os doentes renais, 
que deveriam elevá-la à condição 
de primeira opção de tratamento”, 
constatando-se, no entanto, “um de-
sinvestimento dos serviços públicos 
nesta modalidade”.

também a responsabilidade direta pelo tratamento de 
hemodiálise, dotando o país de unidades públicas de 
tratamento, designadamente de unidades integradas de 
diálise (hemodiálise e diálise peritoneal) e, nesse sentido, 
sublinhar a importância e o significado da decisão do Centro 
Hospitalar Universitário de São João, no Porto, num quadro 
em que, perante a pandemia causada pelo vírus SARS-

É referido que “as unidades hospita-
lares se debatem com situações de 
subfinanciamento, cujos orçamen-
tos não contemplam investimento 
em equipas e programas de diálise 
domiciliária, com falta de alocação 
de recursos humanos, técnicos e lo-
gísticos. Faltam incentivos institucio-
nais e reembolso financeiro atrativo”.

Destaca-se ainda o facto de que “este 
tratamento comporta menores cus-
tos relativamente a outras opções de 
tratamento, podendo assim ser mais 
facilmente implementado e dinami-
zado pelo Estado”.

Prosseguindo, a nossa carta salienta 
a importância que tem, para a me-
lhor escolha da modalidade de tra-
tamento dialítico, a necessidade de 

se procurar dar escrupuloso cum-
primento às diretrizes da norma da 
DGS n.º 17/2011 sobre a consulta de 
“consentimento informado”.

Assim, é solicitado que o Ministério 
da Saúde”, em diálogo com os diver-
sos intervenientes, público e privados, 
profissionais do setor e representan-
tes dos doentes, defina uma estraté-
gia que permita superar os constran-
gimentos e dificuldades existentes, de 
forma a possibilitar uma maior imple-
mentação da diálise peritoneal”.

Na carta, sublinha-se que a APIR 
manifesta disponibilidade para parti-
cipar numa reunião que o Sr. Secretá-
rio de Estado venha a agendar, onde  
possam ser apresentadas propostas 
concretas para corrigir a situação. 

Delegação Regional do Norte

Cov19, é hoje mais percetível a importância de o país ter um 
Serviço Nacional de Saúde forte, dotado dos necessários 
recursos financeiros, humanos e técnicos, cumprindo assim 
o artigo 64.º da Constituição, designadamente “1. Todos têm 
direito à proteção da saúde." e "2. O direito à proteção da 
saúde é realizado: a) Através de um serviço nacional de 
saúde universal e geral."  

Delegação Regional do Norte

Visita à clínica B.Braun de Viseu

N
o passado dia 29 de janeiro efetuámos uma 
visita à recente clínica de hemodiálise Uninefro 
de Viseu, pertencente ao Grupo B. Braun. Esta 
clínica foi inaugurada a 16 de setembro de 

2019 e conta com uma área de implantação de 1500m². 
Foi concebida de raiz e possui um design moderno e de um 
interior muito harmonioso. Dispõe de fácil acessibilidade, 
pois está situada junto ao Centro Comercial Palácio do Gelo, 
numa zona envolvente com empresas na área da saúde.

A nível técnico conta com as mais avançadas técnicas de 
hemodiálise e tratamento de águas do Grupo B. Braun. 

Na nossa visita fomos recebidos pela Diretora Clínica, Dra. 
Tânia Sousa, e pelo Enf. Chefe Jorge Melo, que fizeram 
uma visita guiada às instalações, de forma a podermos 
conhecer o espaço por completo. Desde já agradecemos 
profundamente a simpatia e a amabilidade prestada. 

Ficou apalavrado voltarmos noutra altura para um melhor 
contacto com os doentes.

Esta clínica tem um grande potencial para ser englobada 
no circuito de férias em diálise, facilitando o trânsito de 
doentes em períodos festivos e na altura estival.

Nesta visita a APIR fez-se representar por Ana Isabel Batista 
e Carlos Silva, da Delegação Regional do Centro, e por José 
Miguel Correia, Presidente da Direção Nacional da APIR.  

José Miguel Correia
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Reunião com Escola de Enfermagem

N
o passado dia 28 de janeiro a Delegação Regional 
dos Açores esteve reunida com a Professora 
Coordenadora da Escola Superior de Saúde 
dos Açores, Professora Rosa Pinto e com a 

Diretora do Curso Superior de Enfermagem no polo da Ilha 
Terceira, Professora Hélia Soares. O objetivo desta reunião 
foi articular a realização de uma simbiose referente aos IRC 
na Região Autónoma dos Açores, para os alunos dos cursos 
de Enfermagem, técnicos do hospital e IRC.  

Delegação Regional dos Açores

Reportagem no Açoriano Oriental

Reunião na Clínica da Benedita

N
o dia 2 de fevereiro foi pu-
blicada uma reportagem 
no Jornal Diário Açoria-
no Oriental referente aos 

doentes hemodialisados da Região 
Autónoma dos Açores. Nesta repor-
tagem pretendeu-se caracterizar um 
pouco a realidade da doença renal 
crónica nesta região, tendo sido en-
trevistado Osório Silva, que expôs um 
pouco das modalidades de tratamen-

C
om a abertura da nova clínica 
em Benedita, procedeu-se 
à movimentação de doentes 
que faziam o seu tratamento 

em Leiria, Gaeiras e Santarém.

A APIR sempre defendeu que a aber-
tura de novas clínicas mais próximas 
dos doentes trazia uma melhor qua-
lidade de vida aos mesmos, devido 
a um menor tempo de deslocação. 
Com a preocupação de saber como 
se estava a proceder à transferência 
dos doentes com residência na zona 
da Benedita e que faziam tratamento 

to, os cuidados com a alimentação, 
a compatibilização da doença com 
a vida profissional e familiar, entre  
outros aspetos.

De realçar que nos Açores existem 
mais de 200 doentes em diálise, cer-
ca de 76% em hemodiálise e 24% em 
diálise peritoneal. Existem serviços 
de hemodiálise nas ilhas Terceira, 
São Miguel, Faial e Pico.  

Delegação Regional dos Açores

noutras clínicas, sujeitos a um trans-
porte longo e por vezes demorado, 
solicitou-se uma reunião com a Dire-
tora Clínica, Dra. Cristina Cândido.

A reunião realizou-se no dia 11 de fe-
vereiro, com a participação da Admi-
nistração do Grupo H Saúde. Fomos 
informados de que as transferên-
cias dos doentes estavam a decorrer 
normalmente para os doentes que 
faziam tratamento na clínica da Ne-
phroCare de Santarém, o mesmo já 
não acontecendo com os doentes em 
tratamento nas clínicas da DaVita de 

Leiria e Gaeiras. Segundo informa-
ção que nos foi dada, os doentes que 
pertencem ao ACES do Pinhal Litoral 
(Leiria) estavam com alguma dificul-
dade de mudança de clínica, porque 
havia alguma confusão de aplicação 
das regras estabelecidas para estas 
situações.

A APIR perante esta situação, ficou 
preocupada e informou a Senhora 
Diretora de que iria proceder junto da 
ACES do Pinhal Litoral a um esclare-
cimento sobre a situação. 

Carlos Silva



NEFRÂMEADELEGAÇÕES APIR

Janeiro/Fevereiro/Março 2020 17

Formação de Bombeiros sobre o transporte 
de doentes

A 
Delegação dos Açores iniciou no passado 
dia 1 de fevereiro, em cooperação com as 
Corporações de Bombeiros locais uma série de 
ações de formação referentes ao transporte de 

doentes hemodialisados.

Na primeira fase, o curso foi ministrado aos corpos de 
bombeiros de Ponta Delgada e de Vila Franca do Campo, 
ambos na Ilha de São Miguel. Seguidamente realizou-se a 
formação aos Bombeiros da Praia da Vitória, na Ilha Terceira, 
tendo a formação que estava prevista para os Bombeiros de 
Angra do Heroísmo sido adiada devido às circunstâncias 
atuais de pandemia.

Segundo o Presidente da Delegação da APIR nos Açores, 
Osório Silva, é objetivo “chegar a todos os corpos de 
bombeiros da Região que detêm serviço de diálise nos 
seus hospitais”.

A formação foi ministrada pelos enfermeiros João Amaral e 
Ricardo Dias e pretende reforçar a qualidade, segurança e 

comodidade no transporte dos doentes renais que realizam 
diálise nos Açores.

Embora o transporte de doentes não seja considerado uma 
prestação direta de cuidados de saúde, é estritamente 

necessário aos mesmos, pelo que se pretende que a 
presente formação contribua significativamente para a 
adesão ao tratamento de diálise prescrito, reduzindo as 
desigualdades geográficas e melhorando o acesso à saúde 
de todos os cidadãos.  

Delegação Regional dos Açores

Formação aos Bombeiros de São Miguel

Formação aos Bombeiros da Praia da Vitória
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COMUNIDADE
Adiamento da Assembleia Geral

D
e acordo com o art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 10-
A/2020, publicado em 13/3/2020, vimos por este 
meio informar que a Assembleia Geral da APIR, 
inicialmente marcada para o dia 29/3/2020, 

foi adiada para nova data a informar oportunamente, na  
sequência da pandemia por coronavírus.
De acordo com o Decreto-Lei anteriormente mencionado, a 
nova Assembleia Geral deverá realizar-se até dia 30 de junho. 

Dia Mundial do Rim 2020

E
ste ano o Dia Mundial do 
Rim coincidiu precisamente 
com o eclodir da situação 
relativa à COVID-19. Assim, 

todas as iniciativas que tínhamos 
previsto para este dia tiveram que 
ser canceladas, bem como parcerias 
que estavam previstas, como o Hos-
pital de Santa Maria ou a Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa.

As duas únicas atividades que se rea-
lizaram tiveram a ver com contactos 
com a comunicação social:

A Rádio Elvas tomou a iniciativa de 
contactar a Delegação Regional do 
Alentejo, tendo entrevistado o seu Pre-
sidente, Luís Cacito, de onde resultou o 
artigo que publicamos de seguida:

Portugal tem o melhor tratamento 
para doença renal
O Dia Mundial do Rim celebra-se hoje, 
segunda quinta-feira do mês de março.
O objetivo desta data, criada pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) em 
2006, é consciencializar a população 
mundial para a importância do rim na 
saúde do Homem e reduzir a ocorrên-
cia de problemas de saúde ligados a 
doença renais.
Luis Cacito, presidente da delegação 
regional do Alentejo da Associação 
Portuguesa de Insuficientes Renais, 
refere que “a diabetes e a hipertensão 
são os principais fatores de risco para 
a insuficiência renal”.
“As pessoas devem controlar diaria-
mente a sua tensão arterial e adotar 
um estilo de vida mais saudável. Por 
outro lado, devem estar atentos a sinais 
de cansaço, uma vez que, em caso de 
insuficiência renal, o doente vai sentir-
-se mais cansado e apático”, sublinhou.
A doença renal divide-se em cinco fa-
ses e Portugal “é o país da União Eu-

ropeia com mais casos de doentes na 
fase cinco, a mais grave. No entanto, 
somos dos países com melhores con-
dições de tratamento”.
Em Portugal existem cerca de 800 
mil pessoas com insuficiência renal 
crónica cujas causas principais estão 
na diabetes e na hipertensão arterial. 
Verificam-se ainda cerca de 20 mil 
doentes em tratamento substitutivo da 
função renal ou a fazer hemodiálise.

Por outro lado, o Presidente da APIR, 
José Miguel Correia esteve presente 
em direto no programa Sociedade 
Civil, da RTP2, via Skype. Em estú-

dio estavam também o Prof. Aníbal 
Ferreira, Presidente da Sociedade 
Portuguesa de Nefrologia, o Enf. Fer-
nando Vilares, Presidente da Asso- 
ciação Portuguesa de Enfermeiros 
de Diálise e Transplantação e Filipe 
Almeida, doente renal em hemodiá-
lise e conhecido pelas suas viagens à 
volta do mundo em família, que com-
patibiliza com os tratamentos.

No programa falou-se da importân-
cia da saúde renal, do que é a doença 
renal crónica, fatores de risco, sinais 
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Visita à Diaverum Saldanha

N
o passado dia 12 de fevereiro visitámos a clínica 
de hemodiálise Diaverum do Saldanha. Fomos 
recebidos pela sua Diretora Clínica, Dra. Sílvia 
Ribeiro e pela Enf.ª Chefe Ingrid Bergamo. No 

decorrer da visita juntaram-se também a Enf.ª Subche-
fe Ana Lopes e o Enf. José Luís Campos. Agradecemos a 
toda a equipa a amabilidade em nos receber. Esta clínica 
foi inaugurada em 2017, vindo substituir a antiga clínica 
da CDR de Entrecampos. Está inserida nas antigas insta-
lações da Garagem Parisiense e conta com cinco salas de 

de alerta e a situação da doença re-
nal crónica em Portugal. Foram par-
tilhadas as histórias pessoais dos 
doentes renais presentes e apresen-

tado o trabalho da APIR. Para finali-
zar, o Prof. Aníbal falou também da 
situação da pandemia por coronaví-
rus e a sua relação com os doentes  

renais crónicos, quer em diálise, 
quer transplantados.

Veja ou reveja o programa no nosso site. 

Marta Campos

tratamento, com um total de 48 monitores, incluindo a sala 
de positivos e a possibilidade de ampliar uma sala para 
diálise peritoneal. 

A clínica conta atualmente com cerca de 222 doentes em 
tratamento, sendo 134 homens e 88 mulheres, com uma 
idade média de 64 anos. Os utentes fazem o seu tratamen-
to divididos entre 4 turnos nos dias pares, e 3 turnos nos 
dias ímpares. A equipa clínica é constituída por 7 médicos 
nefrologistas, 45 enfermeiros, uma assistente social, uma 
nutricionista e uma farmacêutica, para além do pessoal 
auxiliar e administrativo.

Foram visitados os turnos da manhã e da tarde, para esta-
belecer contacto com os doentes no sentido de saber quais 
as necessidades e dúvidas que os nossos colegas em tra-
tamento podem ter, apresentando também a Associação e 
os nossos objetivos.

A APIR fez-se representar por Cristina Inácio – Vice-Presi-
dente, Ivan Fernandes – Secretário, Marta Campos – Coor-
denadora e José Miguel Correia – Presidente.  

José Miguel Correia

APIR participa na 8ª edição da Check-Up

O 
passado dia 4 de fevereiro 
foi dia de rastreios no Spa-
cio Shopping dos Olivais. 
No total, a 8.ª edição da 

Check-Up contou com 370 rastreios 
em diferentes áreas, desde insufi-
ciência renal, diabetes, audição, aler-
gias, doenças respiratórias, dermatite 
atópica e psoríase.

Mais uma vez a APIR esteve presen-
te através da parceria com a Escola 
Superior de Enfermagem de Lisboa.  
O Prof. Filipe Cristóvão foi entrevista-
do a este propósito pelo Jornal Médi-
co, tendo destacado o peso, económi-
co e social, da doença renal crónica 
na sociedade portuguesa – “Portugal 
é o país da Europa com maior pre-
valência de pessoas no estádio final 
de doença renal crónica”. Apesar de 
inicialmente não ter, “em muitos ca-

sos, uma apresentação muito grave”, 
a doença renal é, justificou o espe-
cialista, uma patologia silenciosa. 
“Evolui lentamente e só tardiamente 
apresenta sintomas, quando já é uma 
doença renal crónica. Nas últimas fa-
ses, o rim está tão debilitado que o 
mau ou débil funcionamento leva a 
uma falência renal total”, pelo que 
a sobrevivência do doente depende 
de tratamentos substitutivos do rim 
“caríssimos”, argumentou.

Por isso, Filipe Cristóvão, realçou 
a necessidade de "equipas multi-
disciplinares, com diversos olhares 
interdependentes e afirmou ser es-
sencial focar, nos rastreios, em duas 
das principais causas onde é mais 
fácil atuar – hipertensão e diabetes 
–, avaliando a tensão arterial e glicé-
mia, aconselhando as pessoas a não 

“abusarem do sal e a controlarem o 
peso” e sensibilizando as pessoas 
“para cuidarem melhor dos seus 
rins” e, desse modo, retardar/preve-
nir a doença renal. 

Marta Campos
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APIR lança canal de YouTube

N
o final de 2019 foi lançado o canal de YouTube 
da APIR e conta atualmente com quatro listas 
de reprodução (conjuntos de vídeos por tema):

• Conheça a APIR – conjunto de vídeos institu-
cionais para conhecer melhor o nosso trabalho

•	CRESCE – vídeos que mostram a vivência no campo de 
férias anual que organizamos para crianças e jovens com 
doença renal crónica

•	Exercício físico – conjunto de exercícios físicos que podem 
ser realizados pelos doentes renais (projeto em parceria 
com o Grupo Desportivo de Transplantados de Portugal)

•	Testemunhos da doença renal crónica – conjunto de teste-
munhos de doentes renais e sobre como é viver com a doença

Procure-nos no YouTube! 

Marta Campos

Livro de receitas online 

A 
doença renal crónica carac-
teriza-se por ser uma doen-
ça que apresenta necessida-
des nutricionais específicas 

e diferentes ao longo da sua progres-
são clínica, desde o seu diagnóstico 
até às terapias de substituição da 
função renal e transplante. A alimen-
tação ganha, portanto, uma enorme 
importância na progressão da doença 
e na manutenção de um adequado es-
tado de saúde e bem-estar do doente.

Em 2019 um dos nossos projetos 
consistiu na abordagem deste tema 
em três frentes: na reedição de 
uma brochura dedicada à alimenta-
ção do doente renal; a realização de 
workshops de nutrição; e a criação de 
um livro de receitas online.

Este projeto tem como objetivos:

•	Oferecer informação relativa às téc- 
	 nicas de confeção saudável e escolhas  

	 alimentares para os doentes renais;

•	Manter uma alimentação saudável,  
	 sem comprometer o sabor e o aspeto  
	 apelativo da mesma;

•	Estimular a criatividade e a intro- 
	 dução de novas técnicas e/ou  
	 alimentos na dieta dos doentes renais;

•	Promover a adesão a um regime  
	 alimentar adequado, como parte  
	 integrante do plano terapêutico;

•	Através dos workshops, proporcio- 
	 nar um espaço de troca de expe- 
	 riências e resolução de dúvidas.

A brochura pode ser consultada no 
nosso site e está também disponível 
para envio por correio.

O livro de receitas é o corolário de vá-
rios anos de realização de workshops 
de nutrição dedicados aos doentes 
renais, pelo que o nosso acervo de 
receitas saudáveis era já considerá-

vel. Apresentamos assim cerca de 
80 receitas criadas por equipas de 
nutricionistas e chefes de cozinha, 
garantindo que se tratam de receitas 
adequadas, mas também saborosas 
e interessantes.

Pode consultar o livro de receitas no 
nosso site em 
www.apir.org.pt/nutricao/receitas/

Este livro é um projeto em constru-
ção. Com o tempo iremos acrescentar 
novas receitas, aceitando desde já as 
sugestões que nos façam chegar. 

Marta Campos

Projeto cofinanciado pelo Programa de Financiamento a Projetos pelo INR, I.P.

Questionar para Pensar

C
om a intenção de conhe-
cer e ajudar a população 
de doentes renais do nosso 
país, a APIR, a partir do mês 

de março deste ano iniciou um ciclo 
de perguntas mensais nos nossos 

canais de comunicação. Quem quiser 
e estiver disposto a responder poderá 
assim contribuir para uma maior apro-
ximação às necessidades da popula-
ção em termos de literacia em saúde.

No final das perguntas de resposta fe-

chada haverá espaço para comentários, 
onde podem colocar questões que gos-
tariam de ver respondidas e discutidas.

As respostas, serão analisadas e os 
resultados apresentados nesta rubrica 
com o título “Questionar para Pensar”. 



NEFRÂMEACOMUNIDADE APIR

Janeiro/Fevereiro/Março 2020 21

Os comentários finais, perguntas e 
sugestões serão objeto de uma bre-
ve discussão esclarecedora sobre o 
tema em questão.

A pergunta do mês de março rela-
cionou-se com o consentimento in-
formado, para percebermos até que 
ponto os utilizadores dos serviços de 
saúde estão conscientes da impor-
tância do mesmo.

À pergunta «Lembra-se de assinar 
um consentimento informado antes 
de ser submetido a um procedimen-
to clínico ou cirúrgico (colocação de 
cateter, instalação de uma FAV ou 
prótese, iniciar um tratamento...)?» 
obtivemos 117 respostas: 73,5% 
responderam “Sim”; 15,4% respon-
deram “Não” e 11,1% não se lem-
bram ou não sabem (alguns explica-
ram que ainda não tinham iniciado  
nenhum tratamento).

À pergunta «Leu tudo antes de assi-
nar?» obtivemos 112 respostas, sen-
do que 56,3% das pessoas afirmam 
ter lido tudo; 31,3% confessam não 
ter lido e as restantes 12,5% não se 
lembram ou não sabem.

Inquiridos sobre se «Percebeu bem 
para que serve» o consentimento 
informado, obtivemos 112 respostas 
das quais, 72,3% dizem ter percebido 

para que serve, 15,2% não percebe-
ram e 12,5% não sabem.

Discussão

O consentimento informado é um do-
cumento que serve para autorizar a 
realização de técnicas de diagnósti-
co ou tratamento depois de receber 
informação completa e clara sobre 
os riscos e os benefícios do mesmo. 
Ou seja, quem assina o consentimen-
to informado declara que recebeu e 
compreendeu toda a informação ne-
cessária para ser capaz de tomar uma 
decisão informada sobre a realização 
ou não de determinado procedimento.

Regra geral, em grande parte das 
instituições de saúde do nosso país, 
o formulário que atesta o consen-
timento informado consta de duas 
partes:

•	A primeira, que é preenchida e assi-
nada pelo médico ou pelo profissional 
de saúde que assumiu a responsabi-
lidade pelo ato. Além da identificação 
do doente e do procedimento, atesta 
que este profissional «explicou ao 
doente, aos pais ou ao representante 
legal, de forma adequada e inteligí-
vel, o procedimento que vai realizar, 
a finalidade, os benefícios, os riscos 
e possíveis complicações ou inter-

corrências do tratamento, exame ou 
intervenção ao qual será submetido, 
bem como as alternativas existentes.»

•	A segunda deverá ser lida e assi-
nada pelo doente, seus pais ou re-
presentante legal e inicia-se preci-
samente com uma nota explicativa, 
onde se pede para ler com atenção 
e, antes de assinar o documento, 
solicitar mais informações se não 
se sentir completamente esclareci-
do. Seguida de uma declaração em 
como o doente afirma e declara que 
«compreendeu e concorda com o tra-
tamento, exame ou intervenção que 
lhe foi proposta pelo profissional de 
saúde acima identificado e que assi-
na o documento, o qual lhe explicou:

-	Sobre o diagnóstico, a forma e o  
	 tempo de tratamento;

-	O objetivo do tratamento ou  
	 intervenção;

-	Os riscos e efeitos secundários  
	 conhecidos;

-	As alternativas existentes;

-	Possíveis complicações;

-	E por último, no caso de optar pelo  
	 não tratamento, quais as  
	 consequências.»

Esclarecidas todas as dúvidas, o 
doente dá o seu consentimento, assi-
nalando que autoriza a realização do 
exame, tratamento ou intervenção, 
assina e data.

Qualquer consentimento é passível 
de ser alterado em qualquer mo-
mento, sem que tenha algum tipo de 
penalização.

O consentimento informado é as-
sinado pelo próprio, quando este 
está na posse das suas capacidades 
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cognitivas, é assinado pelos pais das 
crianças até aos 16 anos, ou por um 
tutor designado responsável legal, 
quando as pessoas não estão de pos-
se das suas capacidades.

Em caso de emergência com perigo 
para a vida, o profissional de saúde 
assume a responsabilidade pela exe-
cução dos atos necessários à preser-
vação da mesma e está dispensado, por 
natureza, deste tipo de documentos.

O consentimento informado assina-
do é válido enquanto o utente não 
mudar de opinião, ou seja, o consen-
timento para uma cirurgia que foi 
adiada mantém-se válido até à sua 
realização, a não ser que a pessoa 
mude de opinião.

No caso de qualquer cirurgia pro-
gramada é obrigatório que haja um 
consentimento informado assina-

do pela pessoa que é submetida ao 
procedimento. No entanto, nos casos 
de cirurgias de urgência, quando há 
perigo para vida, nem sempre existe 
consentimento assinado. Na prática, 
quando não há documento, quem 
não fica protegido são os profissio-
nais de saúde e são eles que têm de 
responder em caso de necessidade.

Na grande maioria das vezes, a pes-
soa confrontada com a assinatura de 
um consentimento, assina sem ler 
ou questionar sobre o que lhe colo-
ca dúvidas. Mas isto é o que não deve 
ser feito. Alguns Serviços entregam 
os formulários de consentimento 
informado para os utentes levarem 
para os seus domicílios, lerem e 
pensarem sobre as técnicas e tra-
zerem na próxima vinda à consulta. 
Outros médicos fazem uma consulta 
mais prolongada, em que conversam 

com as pessoas e tentam esclarecer 
o melhor possível. De uma forma ou 
de outra, o importante é que cada um 
de nós tome consciência da importância 
de tal documento e tente esclarecer as  
dúvidas o melhor possível junto dos pro-
fissionais de saúde que nos atendem.

O consentimento informado não ser-
ve para desresponsabilizar os médi-
cos ou os serviços de saúde no caso 
de erro ou falha. A responsabilidade 
por algum ato executado de forma 
incorreta é sempre do profissional 
que o executa. Este documento é 
uma garantia de que um passo im-
portantíssimo do cuidado ao doente 
foi cumprido, o de o informar ade-
quadamente, com clareza e de forma 
inteligível da importância da execu-
ção ou não de determinada técnica 
ou tratamento.  

Matilde Correia
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Comissão Nacional de Acompanhamento da Diálise

F
oi publicado o Despacho  
n.º 2289/2020, de 18/2/2020 
que estabelece disposições 
sobre a Comissão Nacio-

nal de Acompanhamento da Diálise 
(CNAD). Esta Comissão foi constituí-
da em 2008 tendo sido sempre presi-
dida pela Prof.ª Helena Sá até julho 
de 2018. Assim, há quase dois anos 
que esta Comissão não funciona, 
para grande preocupação da APIR 
que constantemente se pronunciou 
relativamente a este vazio.

Finalmente, em fevereiro deste ano 
foi nomeada a Prof.ª Doutora Ana-
bela Rodrigues, Assistente Graduada 
de Nefrologia do quadro de pessoal 
do Centro Hospitalar Universitário do 
Porto como Presidente da CNAD.

Para além da Presidente, esta Co-
missão é composta por um re-
presentante da Direção-Geral da 
Saúde (DGS), um representante da 
Administração Central do Sistema de 
Saúde (ACSS), um representante dos 
Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde (SPMS), um representante 
do INFARMED, um representante do 

Instituto Português do Sangue e da 
Transplantação, um representante 
de cada Administração Regional de 
Saúde (ARS), um representante da 
Ordem dos Médicos, um represen-
tante da Ordem dos Enfermeiros, um 
representante da Ordem dos Far-
macêuticos, um representante da 
Ordem dos Nutricionistas, um repre-
sentante da Sociedade Portuguesa 
de Nefrologia, um representante da 
Sociedade Portuguesa de Transplan-
tação, um representante da APIR, 
um representante da Associação dos 
Doentes Renais do Norte de Portu-
gal, um representante da Associa-
ção Nacional de Centros de Diálise  
(ANADIAL) e um representante das 
Unidades de Diálise não associadas.

A Comissão Nacional de Acompa-
nhamento da Diálise (CNAD) tem 
por missão:

a) Promover a inovação centrada na 
pessoa, com transformação de pro-
cessos para a efetiva integração de 
modalidades de diálise, individuali-
zação, domiciliação de tratamentos, 
empoderamento do doente e capaci-
tação da equipe clínica;

b) Promover a melhoria contínua 
na gestão do acesso de diálise, da 
alocação à diálise e da transição de 
métodos de tratamento, garante de 
melhores resultados clínicos e mais 
valor percecionado pelo doente;

c) Promover a melhoria contínua dos 
sistemas de informação de suporte à 
governação clínica e dos meios tecno-
lógicos de comunicação em Saúde;

d) Avaliar os ganhos em saúde des-
de modelo de governação clínica, 
numa perspetiva de melhoria con-
tínua da qualidade;

e) Acompanhar e avaliar a prestação 
de cuidados de saúde à pessoa com 
doença renal crónica, designada-
mente no que diz respeito ao acesso 
e oferta de cuidados específicos de 
saúde, à qualidade dos cuidados e 
segurança dos doentes, ao grau de 
satisfação dos doentes em diálise 
crónica, aos modelos de financia-
mento dos cuidados e aos resultados 
da prestação de cuidados de saúde;

f) Emitir pareceres técnico-científicos 
sempre que lhe seja solicitado;

g) Acompanhar tecnicamente a apli-
cação do modelo de gestão integrada 
da doença renal crónica, que inclui 
o modelo de pagamento por preço 
compreensivo, conforme estipulado 
no Clausulado Tipo da Convenção 
para a Prestação de Cuidados de 
Saúde na área da Diálise.

A CNAD tem um mandato de 3 anos 
e deve reunir no mínimo duas vezes 
por ano. Apesar de ainda não ter to-
mado posse oficialmente, a Prof.ª 
Anabela Rodrigues encontra-se já 
em funções, particularmente devi-
do à grave situação que vivemos no 
momento. Conforme nos referiu nos 
contactos que temos vindo a man-
ter nas últimas semanas, sentiu a 
imperiosidade de ser proativa e tem 
estado a trabalhar de perto com a 
Direção-Geral da Saúde, o Colégio 
da Especialidade de Nefrologia da  
Ordem dos Médicos, a Sociedade 
Portuguesa de Nefrologia, ANADIAL 
e as Associações de Doentes, no 
sentido de garantir que os doentes  
renais crónicos continuam a reali-
zar o seu tratamento e seguimento 
necessário, com a segurança que se 
exige neste momento. 
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F
requentemente chegam-nos questões sobre o 
tão anunciado “rim biónico”, ou rim bioartificial, 
que se encontra atualmente em desenvolvimento 
nos Estados Unidos. Apresentado como “o fim da 

hemodiálise” em diversas páginas de Internet e notícias 
que rapidamente se espalham por todo o mundo, é 
natural que para muitos de nós se torne numa verdadeira 
esperança, mas que tarda em se tornar uma realidade.

O rim bioartificial, do tamanho de uma chávena de café, 
consiste em dois módulos que trabalham juntos para 
eliminar os resíduos. Primeiro, um módulo que consiste 
num filtro que processa o sangue recebido para criar um 
ultrafiltrado aquoso que contém toxinas dissolvidas, além 
de açúcares e sais. O segundo módulo é um biorreator 
de células renais que processa o ultrafiltrado e envia 
os açúcares e sais de volta ao sangue. No processo, a 
água também é reabsorvida no corpo, concentrando o 
ultrafiltrado na "urina", que será direcionada para a bexiga 
para excreção.

De facto, a nível mundial a hemodiálise é o tratamento mais 
comum para a insuficiência renal crónica desde os anos 60 
e, apesar de ter evoluído muitíssimo, para quem passa por 
estes tratamentos dia após dia, sabe que também tem os 
seus efeitos secundários, que é limitada no tempo e que 
interfere com o bem-estar e o dia a dia de todos que com 
ela têm que conviver.

Existe também a diálise peritoneal, que resolve alguns dos 
problemas da hemodiálise, mas que também tem as suas 
próprias limitações e que ainda é muito pouco utilizada 
no nosso país. E o transplante, apesar de tudo a forma 
de tratamento mais próxima de se ter uns rins nativos 
saudáveis, mas que também tem uma esperança média de 
vida, obriga à toma de medicamentos imunossupressores 
e nem sempre corre tão bem como esperado.

Assim, é natural que haja muita curiosidade e expectativa 
relativamente a esta forma de tratamento, esta 
quinta alternativa de tratamento. A APIR acompanha 
naturalmente com entusiasmo as investigações que se 
vão fazendo e, aproveitando uma publicação recente que 
a equipa de investigação colocou no Facebook, no final 
do ano de 2019, aqui apresentamos a versão traduzida, 
para que todos possam estar informados relativamente à 
situação atual e a expectativas de futuro. Como poderão 
perceber, apesar de as investigações serem promissoras, 
este rim bioartificial nunca estará disponível num 
horizonte inferior a 5 anos. Este é o tempo necessário e 
previsto para completar todos os ensaios clínicos antes da 
sua autorização para comercialização nos Estados Unidos. 
Após essa fase, será necessária a sua aprovação a nível da 
Europa, o que pode demorar mais alguns anos. Mesmo com 
o dispositivo aprovado, põe-se a questão do pagamento 
do mesmo. Estará disponível a custo zero, tal como a 
hemodiálise ou o transplante são hoje em dia, totalmente 
financiados pelo Serviço Nacional de Saúde? Durante todo 

este processo dos ensaios clínicos também se irá começar 
a compreender se esta alternativa será benéfica para 
qualquer tipo de paciente, ou se existem contraindicações 
que ponham em causa o seu funcionamento.

Concluindo, apesar de ser uma investigação promissora, 
ainda tem um longo caminho a percorrer antes de se 
tornar uma realidade.

O que podemos fazer durante este tempo?

- Pode ajudar a financiar a investigação, doando a quantia  
	 que entender em https://bit.ly/2tFkxTi 

- Pode informar-se melhor sobre o projeto: 
	 https://pharm.ucsf.edu/kidney 
	 e https://www.facebook.com/ArtificialKidney

- Pode inscrever-se como voluntário para os ensaios  
	 clínicos (embora numa fase inicial seja dada prioridade  
	 a residentes nos EUA): http://tiny.cc/6kx1iz 

Publicação completa (traduzida) da equipa do Kidney 
Project no Facebook a 19/12/2019:

«Caros amigos do Kidney Project:

Com o ano de 2019 a chegar ao fim, queremos agradecer o 
vosso apoio durante este ano e fazer um ponto de situação 
relativamente aos ensaios clínicos do rim bioartificial. Inicial-
mente tínhamos como objetivo começar os primeiros ensaios 
em humanos no ano passado, mas o preenchimento dos re-
quisitos regulamentares para o início dos ensaios acabou por 
se tornar um processo mais longo do que o esperado. Uma 
vez que o nosso dispositivo é fabricado com materiais novos 
em implantes médicos, a avaliação pré-clínica à qual eles de-
vem ser submetidos é minuciosa e demorada, mesmo para 
um dispositivo com a designação «FDA Breakthrough», como 
é o nosso caso.

«FDA Breakthrough» é uma designação da Administração 
de Medicamentos e Alimentos dos Estados Unidos 
(FDA) que agiliza o desenvolvimento e a aprovação de 
medicamentos/terapias que são considerados inovadores 
ou revolucionários.

Desde o verão que temos estado em contacto com a FDA [Ad-
ministração de Medicamentos e Alimentos dos Estados Uni-

O rim «biónico»
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dos] para determinar os requisitos de segurança específicos 
para começar os ensaios em humanos. Neste momento já 
temos uma ideia clara sobre as expectativas relativamente 
ao desenho do ensaio e a documentação e acreditamos que 
estamos bem posicionados para obtermos uma avaliação 
favorável. No entanto, ainda estamos à espera de informa-
ções da FDA relativamente aos requisitos para os testes de 
biocompatibilidade, necessários para garantir que os nossos 
materiais são seguros em contacto com o sangue humano. 
Felizmente, os nossos parceiros da FDA compreendem o im-
pacto da nossa tecnologia e estão tão dedicados como nós 
em garantir o desenvolvimento de um produto seguro e efi-
caz para os pacientes.

Mas fazer chegar um produto aos pacientes só é possível se 
tivermos fundos suficientes. O Kidney Project está depen-
dente da generosidade de dadores para concluir esta missão 
ambiciosa, e o fator mais importante para garantir o ritmo 
do nosso progresso são os níveis de financiamento. Quanto 
mais recursos tivermos, mais rápido podemos avançar. Por 
outro lado, quando não recebemos financiamento suficien-
te, temos que abrandar o desenvolvimento, para conservar 
os nossos fundos. Até à data já conseguimos mais de 15 mi-
lhões de dólares em bolsas e doações, mas iremos precisar 
de mais para concluir todo o desenvolvimento pré-clínico e 
os ensaios clínicos para demonstrar a eficácia do rim bioar-
tificial nos pacientes. Os progressos que já conseguimos fa-
zer são amplificados devido aos recursos disponíveis no meio 
universitário em que nos encontramos, mas infelizmente não 
temos o luxo de ter uma retaguarda de investidores de ne-
gócios que podem continuar a alimentar o projeto quando os 
fundos diminuem.

O primeiro ensaio clínico irá testar uma versão em peque-
na escala do filtro de sangue num circuito de diálise externo, 
para garantir que o material do dispositivo é seguro para uso 
humano. Este ensaio estava previsto para 2018, mas devido 
aos atrasos que fomos encontrando, esperamos agora come-
çar em 2020. Nessa altura iremos avaliar a segurança e o 
desempenho do filtro de sangue implantado à escala clínica, 
seguido da avaliação do dispositivo integrado (filtro de sangue 
+ biorreator) para demonstrar a eficácia do rim bioartificial à 
escala clínica. É nosso objetivo chegar a esta última fase dos 
ensaios clínicos em menos de 5 anos, partindo do princípio que 
teremos financiamento suficiente e que não iremos encontrar 
contratempos científicos, tecnológicos ou regulatórios.

Os primeiros ensaios terão lugar na Universidade da Califór-
nia – San Francisco [Califórnia, EUA] e no Centro Médico da 
Universidade Vanderbilt [Tennessee, EUA]. À medida que os 
estudos forem avançado, iremos procurar parceiros nos Es-
tados Unidos e noutros países, para a realização dos ensaios 
clínicos. Durante este processo também iremos trabalhar 
com os fabricantes para discutir e gerir os detalhes da pro-
dução. Quando os ensaios estiverem concluídos e a aprova-
ção da FDA for garantida, o dispositivo ficará imediatamente 
disponível para os pacientes.

Queremos agradecer o vosso apoio, paciência e entusiasmo 
para com o Kidney Project. Estamos cada vez mais empenha-
dos em tornar o rim bioartificial uma realidade o mais rápido 
possível. E não o conseguiremos sem o vosso apoio! 

William Fissell, MD – Centro Médico da Universidade Vanderbilt

Shuvo Roy, PhD – Universidade da Califórnia – San Francisco»  

Marta Campos

S
e tem uma deficiência ou um 
problema de saúde grave 
(como a insuficiência renal 
crónica), que resulte numa 

incapacidade igual ou superior a 60%, 
tem direito a uma série de apoios, 
como por exemplo financiamento 
de produtos através da Segurança  
Social, benefícios fiscais, entre outros.

Para usufruir destes apoios, precisa 
de requerer um atestado médico de 
incapacidade multiuso. Saiba o que 
é, quem tem direito e como pedi-lo.

O que é?

O atestado médico de incapacidade 

multiuso é um documento que atesta 
e comprova a existência de uma in-
capacidade – física, mental ou outra 
– com o respetivo grau expresso em 
percentagem. Tanto a avaliação de in-
capacidade como o atestado são feitos 
por uma junta médica, de acordo com 
a Tabela Nacional de Incapacidades.

Até 1997, os atestados de incapaci-
dade referiam a situação à qual se 
destinavam. Com o Decreto-Lei n.º 
174/97, passou a existir um atesta-
do de incapacidade multiuso, mais 
genérico, de forma a simplificar a 
burocracia e a poder ser usado por 

Perguntas e Respostas sobre o Atestado 
de Incapacidade Multiusos

qualquer pessoa que necessitasse 
dele e para diversos fins.
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Quem tem direito a pedir um atestado 
médico de incapacidade multiuso?

Qualquer pessoa tem direito a pedir 
um atestado médico de incapacidade 
multiuso. No entanto, os benefícios 
só se atingem com um mínimo de 
60% de incapacidade. Para usufruir 
destes apoios não interessa quanto 
ganha de ordenado ou pensão, o que 
importa é ter a incapacidade igual ou 
superior a 60% comprovada.

Por exemplo, na doença renal cróni-
ca, o grau de incapacidade é atribuí-
do de acordo com o grau de filtração 
glomerular, um valor que generica-
mente avalia a taxa de funcionamen-
to dos rins. Quanto mais baixo este 
valor, maior a incapacidade atribuí-
da. Em diálise é sempre atribuída 
uma taxa igual ou superior a 60%. No 
caso dos transplantados, este valor 
quase sempre é inferior a 60%, no 
entanto pode aumentar em virtude 
da coexistência de outros problemas 
de saúde que se possam somar à 
doença renal crónica.

Como se comprova a incapacidade?

1. Em primeiro lugar, precisa de ir ao 
seu médico pedir um relatório e exa-
mes que comprovem a gravidade do 
seu problema de saúde. O relatório 
deve ter a data em que o diagnóstico 
foi feito.

2. Em seguida, vai ao centro de saú-
de da sua área de residência e faz 
um requerimento a pedir uma junta 
médica para avaliar o seu grau de 

incapacidade. Tem de levar consigo o 
relatório e os exames que serviram 
para o seu médico fazer o diagnós-
tico. No caso de pertencer a uma 
força de segurança, deve dirigir-se 
aos respetivos serviços médicos. Em 
casos excecionais, se tiver dificulda-
de em deslocar-se, pode pedir que a 
junta médica vá a sua casa.

3. Depois do requerimento, deverá 
ser notificado, no prazo de 60 dias 
úteis, para se apresentar a uma junta 
médica, que vai avaliar o seu grau de 
incapacidade e atribuir-lhe um atesta-
do médico de incapacidade multiuso.

Se não concordar com o grau de in-
capacidade que lhe for atribuído, 
pode pedir um recurso para o Dire-
tor-Geral da Saúde que, por sua vez, 
poderá decidir levá-lo a nova junta 
médica para fazer uma reavaliação.

Que benefícios tem um portador de 
um atestado médico de incapacida-
de multiuso?

O conjunto de benefícios vai sendo 
alterado ao longo do tempo. Para 
usufruir deles, deve entregar uma 
cópia do seu atestado na repartição 
de finanças e na segurança social da 
sua zona de residência.

Alguns exemplos:

• Benefícios fiscais em sede de IRS

• Isenção do pagamento de taxas  
	 moderadoras

• Comparticipação de medicamentos  
	 e outras despesas

• Incentivos do IEFP à contratação 	
	 de pessoas com deficiência no  
	 setor privado

• Quota de emprego na Adminis- 
	 tração Pública

• Contingente especial e bolsas de  
	 estudo para o ensino superior

• Crédito à habitação bonificado:  
	 bonificação na taxa de juro para  
	 compra ou construção da habita- 
	 ção. Se a incapacidade for decla- 
	 rada depois do contrato de crédito  
	 ser celebrado, a instituição ban-		
	 cária é obrigada a convertê-lo de  
	 forma a beneficiar deste regime.

• Descontos em telecomunicações  
	 (variam consoante a operadora)

• Ajudas técnicas, ou seja, produtos  
	 ou tecnologias de apoio financiados  
	 pela Segurança Social

• Apoios da segurança social: eventual  
	 acesso a subsídios e outros apoios  
	 financeiros (dependente dos casos)

• Isenção no Imposto sobre Veículos  
	 (ISV), IVA e Imposto Único de Circu- 
	 lação (IUC):

	 - ISV e IVA: a isenção aplica-se  
	 apenas no caso de pessoas com  
	 mobilidade reduzida e na compra  
	 de veículos novos

	 -  IUC: a isenção é válida para veí- 
	 culos com emissão de CO2 inferiores  
	 a 180g/Km e que sejam comprados  
	 e registados em nome do contri- 
	 buinte com deficiência

• Prioridade no atendimento

• Cartão de estacionamento para pes- 
	 soas com deficiência com mobilida- 
	 de condicionada

O atestado médico de incapacidade 
multiuso tem custos?

Sim. São cobradas taxas pela emis-
são ou renovação do atestado:

• Atestado multiuso de incapacidade  
	 em junta médica: 25€

• Atestado em junta médica de  
	 recurso: 50€

• Renovação de atestado médico de  
	 incapacidade multiuso em processo  
	 de revisão ou reavaliação do grau  
	 de incapacidade: 5€

• Renovação do atestado médico de  
	 incapacidade multiuso em processo  
	 de revisão ou reavaliação do grau  
	 de incapacidade em junta médica  
	 de recurso: 5€

• Renovação de atestado médico de  
	 incapacidade multiuso, nas situa- 
	 ções de incapacidade permanente,  
	 não reversível mediante intervenção  
	 médica ou cirúrgica: isento de custos

Adaptado de: 
https://www.contasconnosco.pt/
artigo/atestado-multiusos-saiba-
-tudo-a-que-tem-direito
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Alteração legislativa nos Atestados de Incapacidade

A 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) divulgou 
um novo entendimento respeitante à comprova-
ção de deficiência fiscalmente relevante, no âm-
bito do regime de avaliação de incapacidade das 

pessoas com deficiência para efeitos de acesso às medi-
das e benefícios previstos na lei, a aplicar imediatamente 
em todos os processos e procedimentos pendentes.

Esta reapreciação decorre de um despacho do Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais (SEAF) emitido no dia 6 de 
novembro e revoga o entendimento anterior previsto num 
Ofício-circulado da AT de 2012.

Assim, para efeitos de comprovação de deficiência fiscal-
mente relevante, deve ser seguido o decidido pelo SEAF:

•	Incapacidades definitivas fiscalmente  relevantes:

Os atestados médicos de incapacidade multiusos emitidos 
ao abrigo do referido regime de avaliação de incapacidade 
mantêm-se válidos desde que certifiquem incapacidades 
definitivas, ou seja, não suscetíveis de reavaliação.

•	Incapacidade temporária fiscalmente relevante:

Se os atestados comprovarem a detenção de uma incapaci-
dade temporária, fiscalmente relevante sob condição de rea-
valiação ao fim de determinado prazo, são aceites como vá-
lidos enquanto estiverem dentro do seu «prazo de validade».

•	Situações de revisão ou reavaliação:

Nas situações de revisão ou reavaliação que resultem na 
atribuição de um grau de incapacidade inferior ao ante-
riormente certificado, em virtude exclusivamente da uti-
lização de diferentes critérios técnicos, constantes da 
Tabela Nacional de Incapacidades atualmente em vigor 
face à Tabela Nacional de Incapacidades vigente à data da 
primeira ou última reavaliação (entretanto revogada por 
aquela), não havendo evolução do estado clínico, mantém-
-se inalterado aquele outro mais favorável ao sujeito pas-
sivo (por aplicação do regime de avaliação de incapacidade 
conjugado com o Código do IRS).

Portanto, sempre que, das situações de revisão ou rea-
valiação, que determinem a atribuição de um grau de 
incapacidade diferente do anteriormente certificado, não 
resultante da alteração de critérios técnicos, o grau que 
resulta deste procedimento releva fiscalmente quando 
reúna os pressupostos previstos na lei, deficiência igual 
ou superior a 60%, sendo reconhecido um benefício ex 
novo, sem prejuízo da salvaguarda dos direitos que este-
jam a ser exercidos ou os benefícios já reconhecidos que 
vigoram até ao respetivo termo ou caducidade.

•	Pessoa curada de uma patologia com nova patologia:

Verificando-se que a pessoa em causa passou a conside-
rar-se curada da patologia e, não obstante, por força de 
outra patologia clínica, foi-lhe conferido um grau de defi-
ciência igual ou superior a 60%, que permite a obtenção de 
um novo benefício fiscal, é este grau que releva para efeitos 
de dedução de IRS relativa às pessoas com deficiência. 

Fonte: https://ind.millenniumbcp.pt/ 

Descontos nas telecomunicações
Mais informações: 

Linha Fundação Altice de apoio ao 
Programa Inclui

Ligue 800 206 206 (chamada gratuita)

A Vodafone Portugal tem tarifários 
especiais que estão disponíveis para 
utilizadores com incapacidade com-
provada igual ou superior a 60%.

Mais informações: 

https://www.vodafone.pt/a-vodafo-
ne/responsabilidade-social/tarifa-
rios-para-pessoas-com-necessida-
des-especiais.html 

S
abia que se tem um atestado 
multiusos com incapacidade 
superior a 60%, pode ter des-
contos no seu operador de te-

lecomunicações? A Meo e a Vodafone 
já oferecem algumas vantagens.

MEO
Programa Inclui – Produtos e servi-
ços de acessibilidade às comunica-
ções destinados a clientes com ne-
cessidades especiais.
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A 
ARS da Região Centro tem consultas de Saúde 
Oral em Cantanhede, Carregal do Sal, Coimbra, 
Ovar, Proença-a-Nova, Sta. Comba Dão, Viseu e 
Vouzela. Estas consultas surgem no âmbito do 

Programa “Saúde Oral para Todos”, criado pelo Ministério 
da Saúde, que visa a implementação de consultas de Saúde 
Oral nos cuidados de saúde primários (centros de saúde).

Esta especialidade recebe utentes referenciados pelo mé-
dico de família, sendo prioritários os doentes portadores 
de diabetes, neoplasias, patologia cardíaca ou respiratória 
crónica, insuficiência renal em hemodiálise ou diálise pe-
ritoneal e os transplantados. 

Fonte: sns.gov.pt

Consultas de medicina dentária na Região Centro

Estatuto do Cuidador Informal

apoio psicossocial e medidas de apoio 
à integração no mercado de trabalho.

Um cuidador informal é alguém que 
presta assistência a outra que se en-
contra numa situação de dependên-
cia, devido a algum tipo de incapaci-
dade. Este apoio poderá traduzir-se, 
por exemplo, em termos de alimen-
tação, locomoção, no apoio à higiene 
e medicação, vestuário e em todo o 
quotidiano e salvaguardas diárias.

De entre as incapacidades que po-
dem levar a que alguém precise de 
um cuidador informal contam-se, 
por exemplo, doenças crónicas, defi-
ciências físicas ou psíquicas, parciais 
ou totais, temporárias ou definitivas.

Além disso, a pessoa cuidada terá 
de ser titular de uma das seguintes 
prestações sociais:

• Complemento por dependência 
	 de 2.º grau;

• Subsídio por assistência de terceira  
	 pessoa.

Ao cuidador informal principal será 
atribuído um subsídio mensal, cujo 
valor depende dos rendimentos do 
agregado familiar.

Esta medida avançou no início de 
abril, para já, apenas nos seguintes 
30 concelhos: Alcoutim, Alvaiázere, 
Amadora, Arcos de Valdevez, Boticas, 
Cabeceiras de Basto, Campo Maior, 
Castelo de Paiva, Coruche, Évora, Fi-
gueira da Foz, Fundão, Grândola, La-
mego, Mação, Matosinhos, Mértola, 
Miranda do Corvo, Moita, Montalegre, 
Mora, Moura, Penafiel, Portimão, Sa-
bugal, Seia, Viana do Castelo, Vieira 
do Minho, Vila Real e Vimioso.

No âmbito das formalidades a seguir 
pelo cuidador informal para ver o seu 
estatuto reconhecido, sabe-se que 
será mediante requerimento dirigi-
do ao Instituto da Segurança Social, 
preferencialmente com o consen-
timento da pessoa cuidada. Este 
requerimento poderá ser apresen-
tado junto dos Centros Distritais da 
Segurança Social. 

Fonte: www.cgd.pt

E
m setembro do ano passa-
do já aqui tínhamos dado 
conta que tinha sido publi-
cada a Lei n.º 100/2019 que 

aprovou o Estatuto do Cuidador In-
formal, mas a qual carecia ainda de 
regulamentação. A 10 de março des-
te ano foi então publicada a Portaria 
n.º 64/2020, que define os termos e 
as condições de implementação dos 
projetos-piloto que estavam previstos 
(com a duração de 12 meses), bem 
como a identificação dos valores do 
subsídio de apoio e dos 30 concelhos 
onde irão vigorar estes pilotos iniciais.

Em linhas gerais, o novo Estatuto 
visa apoiar aqueles que prestam in-
formalmente cuidados a pessoas em 
situação de dependência. De entre 
um conjunto de apoios, está previsto, 
por exemplo, um subsídio de apoio 
aos cuidadores, o direito ao descanso, 
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H
oje em dia assistimos a uma grande variedade de regimes alimentares. É comum encontrarmos pessoas com um 
regime que se pode designar de forma genérica como “vegetariano”, mas que pode ter inúmeras variantes.
Nesta rubrica vamos falar de um regime alimentar baseado em plantas. Este tipo de regime significa comer princi-
palmente grãos integrais, frutas, vegetais, leguminosas (feijão, ervilhas e lentilhas), frutos secos simples e gorduras 

saudáveis, reduzindo os alimentos de origem animal, como laticínios, ovos, peixe, carne e aves. 
Este tipo de alimentação é especialmente indicado numa fase precoce da doença renal, pois os estudos mostram que ajuda a 
manter um peso saudável, a reduzir a tensão arterial, o colesterol e o risco de diabetes e a aumentar os níveis de antioxidantes.
Numa fase mais avançada da doença, é ainda possível seguir um tipo de alimentação baseada em plantas, mas deverá contar com 
o apoio de um nutricionista, que o ajudará a garantir que consome os nutrientes certos e nas quantidades recomendadas para a 
sua situação específica.
Deixamos uma sugestão de receita tradicional (almôndegas), mas que conta com uma adaptação a este tipo de alimentação 
(baseada em plantas).

Fonte: National Kidney Foundation Inc.

Almôndegas de aveia

Nota para doentes renais:
Deve acompanhar com arroz ou massa, para melhor 
controlar o teor de potássio da refeição completa.
A aveia é uma excelente fonte de fibra.

INGREDIENTES  (4 pessoas)

• 180 g flocos de aveia

• 100 g pão ralado

• 80 g cebola

• 1 ovo

• 20 ml azeite

• 40 ml polpa de tomate

• 320 ml bebida de soja

• q.b. pimenta

Autoria: Ana Rita Mira, Orlando Castro e Jorge Pardal

PREPARAÇÃO
Bata o ovo com o azeite. Junte os flocos de aveia, o pão ralado 
e a cebola picada muito fina e tempere com a pimenta.

Misture com as mãos e molde pequenas bolinhas.

No liquidificador bata bem a polpa de tomate com o leite de soja.

Num tabuleiro de ir ao forno, verta um fio de azeite no fundo  
e disponha as almôndegas com espaço entre elas.

Verter o molho de tomate por cima, regando bem as 
almôndegas e levar ao forno a 180º durante 35 minutos.

A meio da cozedura voltar a regar as almôndegas com  
o molho que está no tabuleiro.

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL (por pessoa):

• Energia .............................................................. 399 kcal

• Proteínas .................................................................. 16 g

• Gordura Total ............................................................ 16 g

• Hidratos de Carbono Totais ...................................... 47 g

• Sódio ................................................................... 229 mg

• Potássio ............................................................... 416 mg

• Fósforo ................................................................ 259 mg
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Atividade Física e Doença Renal

A 
atividade física, o exercício 
físico e o desporto corres-
pondem a diferentes con-
ceitos que devem ser dis-

tinguidos. A atividade física carac-
teriza-se como qualquer movimento 
realizado pelos músculos do corpo 
que tenha como resultado o gasto 
de energia em valores superiores ao 
gasto de energia em repouso. Neste 
sentido, são exemplos de atividade 
física andar, correr, dançar, subir e 
descer escadas. A prática de ativi-
dade física tem a vantagem de per-
mitir consumir calorias, o que poderá 
ser útil em doentes com excesso 
de peso ou mesmo obesidade. No 
entanto, de salientar que para per-
der peso é mais eficaz comer menos 
(reduzir a ingestão calórica) do que 
realizar atividade física.
Por sua vez, o exercício físico define-
-se como qualquer atividade física 
na qual, além do gasto energético, se 
verifique aumento da aptidão física e 
atlética. São exemplos de exercício 
físico a prática de futebol, basque-

tebol, voleibol, musculação, natação 
e artes marciais. No entanto, vários 
tipos de atividade física já poderão 
ser considerados exercício físico se 
forem sistematizados, tiverem um 
objetivo específico e durarem um 
determinado período de tempo.
O desporto caracteriza-se por, além 
de exercício físico, incluir uma compo-
nente de competição. Neste sentido, 
vários tipos de exercício físico poderão 
ser considerados desporto, se forem 
praticados com o intuito de competir.
A prática de atividade física tem 
várias vantagens físicas e psicológi-
cas. Permite, entre outros, aumen-
tar a massa muscular, reduzir a 
massa gorda, melhorar a circulação, 
aumentar a resistência cardiovascu-
lar, melhorar o metabolismo, redu-
zir a pressão arterial, aumentar o 
tónus muscular e força muscular, 
melhorar o equilíbrio e a flexibili-
dade (reduzindo o risco de quedas), 
fortalecer os ossos, aumentar a 
autoestima, dormir melhor, diminuir 
a sensação de cansaço e diminuir o 

risco de doenças psiquiátricas (ex.: 
ansiedade e depressão).
Relativamente a quais as caracte-
rísticas do exercício físico a ser rea-
lizado, está recomendada a realiza-
ção de exercício moderado durante 
períodos de pelo menos 20 a 30 
minutos no mínimo 3 a 4 vezes por 
semana. O exercício a realizar deverá 
idealmente ser do tipo aeróbio. Neste 
tipo de exercício o mecanismo de 
produção de energia pelo organismo 
utiliza oxigénio. Incluem-se neste 
tipo de exercício atividades contínuas 
e prolongadas, tais como caminhar, 
nadar, andar de bicicleta e correr. 
Em contraste, no exercício anaeróbio 
o mecanismo de produção de energia 
pelo organismo não utiliza oxigénio. 
Este tipo de exercício é frequente-
mente de breve duração e grande 
intensidade (ex.: musculação, exercí-
cios de velocidade, como os sprints e 
saltos). Em caso de dúvida quanto ao 
tipo de atividade a realizar, o doente 
deverá sempre seguir as indicações 
dos profissionais de saúde que o 
acompanham. É fundamental a exis-
tência de uma relação de confiança 
e de partilha de informação entre o 
doente e a equipa médica e de enfer-
magem que o segue.  
Um aspeto muito importante a ter 
em conta ao realizar atividade física 
é o estado de hidratação da pessoa. 
É fundamental que a pessoa esteja 
bem hidratada antes, durante e após 
a realização de exercício físico dado 
o risco de, devido à desidratação, 
ocorrer diminuição da quantidade de 
sangue e de oxigénio que chegam ao 
rim e consequente lesão renal aguda 
(ocorrência abrupta de agravamento 
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da função renal num período de horas 
a dias). Neste sentido, é fundamental 
que a pessoa tenha acesso facili-
tado a líquidos, esteja bem hidratada 
durante a realização de atividade 
física e ingira líquidos várias vezes 
ao longo do dia, de modo a evitar a 
sensação de sede, a qual constitui 
um sinal de desidratação. De desta-
car, no entanto, que fora dos perío-
dos de atividade física não devem 
ser ingeridos líquidos em excesso, 
sob risco de ocorrência de edema e 
eventual ocorrência de agravamento 
da função renal. Em doentes em 
hemodiálise ou diálise peritoneal é 
importante ter em consideração as 
indicações sobre ingestão de líqui-
dos, devendo ser cumprida a indica-
ção de restrição de líquidos.
Existem alguns conselhos a ter em 
conta ao iniciar a prática de atividade 
física, nomeadamente aumentar 
gradualmente a intensidade (espe-
cialmente para quem não costuma 
realizar atividade física), escolher 
uma atividade de que se goste de 
modo a que seja aliciante e não um 
fardo, realizar em cada atividade 
um período inicial de aquecimento 
(incluindo alongamentos) e um 
período final de diminuição progres-
siva de intensidade. Dado que não se 
deve realizar atividade física dema-
siado intensa, um conselho prático 
é não se realizar atividade numa 
intensidade na qual, devido ao can-
saço, não se consiga falar durante a 
atividade. Relativamente a quais os 
sinais do nosso corpo que nos devem 
levar a suspender a atividade física, 
é importante ter em consideração os 
seguintes: dor no peito; sensação de 
aperto no peito, pescoço ou ombro; 
cansaço elevado; tonturas; ganho de 
peso ou inchaço dos membros infe-
riores (edema). 
A rabdomiólise constitui outra causa 
possível de lesão renal aguda relacio-
nada com a prática de atividade física. 
Na rabdomiólise ocorre lesão mus-
cular com destruição não prevista 

das células musculares (necrose), 
libertação do conteúdo dessas célu-
las para a circulação sanguínea e 
possível toxicidade a nível do rim.  
Neste sentido, quanto mais intensa 
a atividade física realizada, maior o 
risco de rabdomiólise. De qualquer 
modo, a ocorrência de rabdomiólise 
é rara, pelo que a prática de atividade 
física muito raramente se encontra 
associada a rabdomiólise. De salien-
tar, no entanto, que a rabdomiólise 
pode ocorrer não apenas devido a 
atividade física muito intensa, mas 
também devido a outras causas, tais 
como infeções, traumatismo e intoxi-
cações por diversas substâncias (ex.: 
álcool, drogas, etc.).
Em pessoas com doença renal cró-
nica que não realizam diálise peri-
toneal ou hemodiálise sabe-se que 
a ingestão excessiva de proteínas 
na dieta se encontra associada a 
uma maior rapidez de perda da fun-
ção renal e início de diálise. Neste 
sentido, desaconselha-se que estes 
doentes ingiram suplementos ali-
mentares ricos em proteínas, tais 
como batidos proteicos. 
Em doentes em diálise peritoneal é 
particularmente importante o cui-
dado com a preservação do cate-
ter de diálise peritoneal, o qual se 
encontra localizado na barriga (ex.: 
abdómen). Neste contexto, é impor-
tante que a porção exterior do cateter 
esteja bem acomodada, de modo a 
evitar um puxão acidental do mesmo, 
o que poderia originar fissuras no 
orifício externo, entre o cateter e a 
pele circundante. Dado essa eventual 
fissura poder constituir uma porta 
de entrada para os microrganismos, 
com consequente risco aumen-
tado de infeção do orifício, o doente 
deverá contactar a unidade de diálise 
peritoneal onde é acompanhado, de 
modo a ser avaliado se ocorrer um 
puxão acidental do cateter.
Em doentes em hemodiálise é impor-
tante que o acesso vascular não sofra 
danos resultantes da atividade física. 

Se a pessoa tiver fístula arteriove-
nosa ou prótese vascular, não deve 
permanecer deitada sobre o membro 
do acesso vascular, não deve carre-
gar pesos ou utilizar dispositivos tais 
como relógios e pedómetros nesse 
membro. De salientar ainda que não 
deve ser colhido sangue ou avaliada 
a pressão arterial nesse membro. 
Em doentes com cateter venoso cen-
tral o penso não deve ser molhado, 
sendo necessário especial cuidado 
durante a higiene diária e após a 
prática de atividade física, de modo 
a que a zona do cateter não contacte 
com a água. Caso o cateter esteja 
colocado na veia femoral, ao nível 
da virilha, o doente não deve realizar 
atividades que impliquem dobrar as 
pernas repetidamente, como andar 
de bicicleta. Com qualquer um dos 
acessos vasculares deve evitar-se 
a utilização de roupas apertadas e, 
em particular no caso dos cateteres, 
devem ser evitados ambientes que 
aumentem o risco de contaminação 
do acesso vascular como saunas, 
piscinas e locais com pó.
Em algumas clínicas de hemodiálise 
encontram-se disponíveis pedaleiras 
de modo a que os doentes possam 
pedalar e realizar atividade física 
durante a sessão de hemodiálise. 
Existem ainda alguns centros a nível 
nacional e internacional com progra-
mas de atividade física desenvolvidos 
especificamente para doentes em 
hemodiálise ou diálise peritoneal.  
Concluindo, a prática regular de ati-
vidade física apresenta vários bene-
fícios físicos e psicológicos na popu-
lação em geral e nas pessoas com 
doença renal crónica, pelo que deve 
ser estimulada. É importante esta 
prática ser ajustada às caracterís-
ticas de cada pessoa pelo que, em 
caso de dúvida, deverá ser debatido 
com o profissional de saúde qual a 
melhor estratégia a adotar. 

Dr. Miguel Bigotte Vieira
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Celebrado no passado dia 8 de 
março, o Dia Internacional 
da Mulher defende, não ape-
nas o respeito à dignidade da 

mulher, como também a igualdade de 
género. Este dia é um tributo a todas 
as mulheres que lutaram e lutam pelo 
seu reconhecimento e posicionamento 
no meio social e político. 

E são vários os exemplos de mulhe-
res portuguesas que, apesar de todas 
as adversidades, conquistaram o seu 
lugar na história do nosso país. Uma 
delas é Domitila Hormizinda Miranda 
de Carvalho. Médica, professora, 
escritora e política, ela foi a primeira 
mulher a frequentar a Universidade 
de Coimbra, onde se licenciou em 
Matemática, Filosofia e Medicina.

Domitila nasceu a 10 de abril de 1871, 
em Travanca da Feira, Aveiro, e era filha 
de um professor do ensino primário, 
que faleceu quando esta tinha apenas 
um ano de idade. Frequentou os liceus 
em Castelo Branco, Bragança e Leiria, 
tendo concluído o ensino liceal no ano 
de 1891, com excelentes resultados 
nos exames finais.

Mas foi graças à perseverança da 
sua mãe e dos seus professores que 
Domitila requereu a matrícula ao 
Magnífico Reitor da Universidade. E 
assim, tornou-se a primeira mulher, 
depois da reforma universitária de 
1772, a ser admitida na Universidade 
de Coimbra, onde se matriculou em 
outubro de 1891. Como condição para 
a sua admissão, foi obrigada, por indi-
cação do próprio reitor, a trajar sempre 
de negro, com chapéu discreto e de um 

modo sóbrio, de forma a não se eviden-
ciar dos seus colegas homens, obriga-
toriamente vestidos de capa e batina. 

Iniciou a frequência dos cursos de 
Matemática e Filosofia, os quais con-
cluiu com distinção em 1894 e 1895, 
respetivamente. De seguida, matri-
culou-se no curso de Medicina e, até 
1896, foi a única aluna da Universi-
dade. Doutorou-se em Medicina em 
1904 e teve a Rainha D. Amélia como 
sua madrinha. 

Concluída a sua formação universitá-
ria, Domitila passou a exercer clínica 
em Lisboa, como médica na Assistên-
cia Nacional aos Tuberculosos, criada 
pela própria Rainha D. Amélia, em 
1899 pela Lei de 17 de agosto, quando 
o total de mortes por tuberculose 
ascendia os 20 mil. Porém, preferiu 
ocupar o lugar de professora efe-
tiva no Liceu D. Maria Pia, a primeira 
escola secundária em Portugal para o 
sexo feminino. Para além de profes-
sora de matemática, foi também rei-
tora deste mesmo Liceu, desde 1906, 
ano da sua fundação, até novembro de 
1912. Aqui, Domitila lecionou Matemá-
tica até se reformar. 

Paralelamente às suas atividades 
como docente e médica, dedicou-se 
igualmente à escrita, tendo mesmo 
publicado alguns livros de versos, 
como por exemplo “Para o Alto” ou 
“Terra de Amores”. Domitila rea-
liza ainda várias conferências onde 
se debatiam os mais diversos temas 
relacionados com a literatura e a edu-
cação. A sua notoriedade levou a que 
fosse eleita sócia correspondente da 
Academia das Ciências de Lisboa e feita 
vogal do Conselho Superior de Instrução 
Pública. Era igualmente um importante 
membro da organização dos Médicos 
Católicos Portugueses e de outras tan-
tas organizações ligadas à Igreja Cató-
lica e a movimentos de beneficência. 

Conhecida por ser monárquica e con-
servadora, aderiu, desde o início, 
aos princípios político-ideológicos do 
Estado Novo, destacando-se no seio 
da pequena elite feminina que apoiava 
o salazarismo nascente. A sua condi-
ção de monárquica levou a que fosse a 

interlocutora entre Salazar e a antiga 
Rainha D. Amélia, com quem manti-
nha correspondência.

Foi, inclusive, uma das primeiras três 
deputadas eleitas em Portugal ao 
integrar em 1934 a lista dos deputados 
escolhidos pela União Nacional para a 
I Legislatura da Assembleia Nacional. 

Para Domitila, todas as questões liga-
das à infância e à família sempre tive-
ram uma grande relevância, por isso 
discursou na Assembleia Nacional 
sobre a mortalidade infantil e esteve 
na origem da introdução de cursos 
de frequência obrigatória de higiene 
geral e de puericultura nos liceus e 
escolas de ensino secundário femini-
nos, por exemplo. E, apesar de nunca 
ter casado ou tido filhos, considerava 
que a família tinha um papel fulcral na 
educação das crianças. 

Participou na discussão sobre a 
reforma educativa, liderada por Car-
neiro Pacheco em 1936, pronun-
ciando-se a favor da obrigatoriedade 
da afixação do crucifixo nas escolas 
primárias e contra o ensino laico, res-
ponsável, segundo a própria, pelos 
baixos índices de natalidade que asso-
lavam a Europa liberal. Foi, por isso, 
nomeada nesse mesmo ano para 
vogal da direção da Obra das Mães 
pela Educação Nacional (OMEN).

Para terminar, Domitila de Carvalho 
foi uma mulher notável, que quebrou 
preconceitos e estereótipos ao tornar-
-se a primeira licenciada em Portugal. 
Toda uma vida dedicada ao ensino, 
não fosse ela filha de um professor. 
E apesar das suas ideologias mais 
conservadoras ligadas um partido 
político também ele mais tradicional 
e autoritário, é inegável dizer que o 
seu trabalho na área da educação foi 
fundamental para a reforma do ensino 
primário, a qual incidiu em alguns 
aspetos estruturantes do sistema de 
ensino português, notabilizando-se, 
ainda, pela ação a favor da educação 
das mulheres na defesa da criação do 
primeiro Liceu feminino.

Domitila acabaria por falecer, em  
Lisboa, no ano de 1966, com 95 anos. 

Joana Gama

Domitila Carvalho
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Obituário

A Associação lamenta a perda dos sócios e amigos desta causa que serão lembrados com carinho. 
Às famílias, dirigimos os nossos sentimentos em nome dos membros da APIR.

Partilhe e esclareça as suas dúvidas. Não deixe de colocar aquela questão que o preocupa ou que ainda não conseguiu 
esclarecer. Queremos fazer deste espaço uma conversa entre amigos onde se tiram dúvidas, se dão esclarecimentos 
ou divulgam novidades. Colabore com a revista Nefrâmea, um projeto que só poderá crescer e ser abrangente com  
a participação de todos. 
Procure a APIR no Facebook, escreva-nos para: apir@apir.org.pt ou Rua Luiz Pacheco, Lote 105-Loja B, Bairro das 
Amendoeiras, 1950-244 Lisboa. Pode também ligar para: 218 371 654.?

Pela esposa do nosso associado José Agante Simões fomos informados do seu falecimento no dia 
25/12/2019. Tinha 76 anos, era sócio desde 1996 e grande amigo da APIR. Fazia hemodiálise no 
Hospital Garcia da Orta.

Pelo marido da nossa associada Rita Soeiro Quinze-Reis Faia tivemos conhecimento do seu faleci-
mento no dia 6/1/2020. Tinha 72 anos, era sócia desde 2004 e fazia hemodiálise na Clínica DaVita 
de Cascais.

Pelo marido da nossa sócia Maria Odete Rodrigues Segurado Pinho fomos informados do seu  
falecimento no dia 30/1/2020 no Hospital de Santa Cruz, após internamento prolongado. Era sócia 
desde 2008 e tinha sido transplantada a 8/2/2011, no Hospital da Universidade de Coimbra.
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PROTOCOLOS
Nos últimos tempos a APIR tem vindo 
a celebrar acordos com parceiros que 
oferecem condições vantajosas aos 
seus associados.

Consulte no nosso site as vantagens 
em pormenor em 
http://www.apir.org.pt/vantagens-dos-socios/

CLÍNICAS / SERVIÇOS  DE SAÚDE 

1.	Absolute Bliss

Praceta Dr. António Henrique Balté, 

lote 25, 8600-601 Lagos  e

Rua da Escola, nº 7, 8400-615 Parchal

http://www.absolutebliss.eu/

2.	Centro Clínico Face a Fase

Praceta Alexandre Giusti, lote 45, R/c 

Dto. Loja A, 2635-530 Varge Mondar – 

Rio de Mouro

https://faceafase.com/

3.	ISJD – Clínica S. João de Ávila

Rua S. Tomás de Aquino, 20

1600-871 Lisboa

www.isjd.pt/csja

4.	Malo Clinic

Clínicas em todo o país

https://maloclinics.com/ 

5.	Med-link

Rua do Campo Alegre, n.º 1236

4150-174 Porto

http://med-link.pt/

6.	Redelab

Postos de colheita em todo o país

https://www.redelab.pt/ 

ÓTICAS

7.	Alberto Oculista

Lojas em todo o país

http://www.albertooculista.com/

8.	Optivisão

Lojas em todo o país

https://www.optivisao.pt/

FARMÁCIAS

9.	Farmácia Baptista
Largo 5 de Outubro de 1910, 33/36

2400-120 Leiria  e

Loja online

http://farmaciabaptista.pt/

10. Farmácias GAP

Farmácia Uruguai
Av. do Uruguai, 18A – 1500-613 Lisboa

Farmácia São Mamede
Rua da Escola Politécnica, 82B – 1250-
102 Lisboa

Farmácia Charneca
Rua da Brieira, 4 – 2820-292 Charneca
da Caparica

Farmácia Central – Pinhal Novo

Praça da Independência, 14 
2955-220 Pinhal Novo

http://farmaciasgap.pt/

11. Farmácias Progresso 

Farmácia Pogresso Telheiras
Rua Prof. Francisco Gentil 36A 
(Telheiras) 1600-626 Lisboa
Telf. 217584144 | Telm. 96866605
fprogressotelheiras@gmail.com

Farmácia Imperial
Av. Guerra Junqueiro 30B 1000-167 
Lisboa
Telf. 218486860 | Telm. 963908139
farmaciaimperial.lx@gmail.com

Farmácia Jardim Real
Rua D. Pedro V 123-125 (Príncipe Real) 
1250-093 Lisboa
Telf. 213240419 | Telm. 968666486
farmaciaprogresso.principereal@gmail.com

Farmácia Almeida Dias
Largo da Graça 38-397A (Graça)
1170-165 Lisboa
Telf. 218862909
falmeidadias.lx@gmail.com

Farmácia Progresso
Estrada A-da-Maia 64C (Benfica)
1500-004 Lisboa
Telf. 217602226 
farmaciaprogresso.comercial@gmail.com

Farmácia Brisália
Avenida Rio de Janeiro 66 (Alvalade)
1700-338 Lisboa
Telf. 218482368 
e-mail: fprogressoalvalade@gmail.com

Farmácia Rio de Janeiro
Avenida Rio de Janeiro 4C (Alvalade)
1700-324 Lisboa
Telf. 218400198 | Telm. 926270520
fprogressoriodejaneiro@gmail.com

Farmácia Progresso Tagus Park
Av. Prof. Aníbal Cavaco Silva Edf. Quali-
dade A2 Loja B 2740-296 Oeiras
Telf. 218878289 | Telm. 969200784
farmaciaprogressotaguspark@gmail.com

Farmácia Lazarim
Rua de S. Macário, 780B – Lazarim
2825-159 Caparica
Telf. 212952315 | Telm. 968666055
fprogressolazarim@gmail.com

Farmácia Pancada
Rua Dr. Afonso Costa, nº 60, 7750 
Mértola
Telf. 286612570
fprogressomertola@gmail.com
https://www.grupoprogressosaude.net/

OUTROS

12. Dra. Albertina Bettencourt 
	 (advogada)

Rua Frei Francisco Foreiro, n.º 2 – 4.º Dto.

1150-166 Lisboa

13. Hotel do Parque

Rua do Serrado

Termas – S. Pedro do Sul

3660-692 Várzea

http://www.hoteldoparque.pt/

14. HSI – Help, Soluções Informáticas

Alameda das Linhas de Torres, 

n.º 221/225 – loja 1T  1750-144 Lisboa

15. Termas de Luso

R. Álvaro Castelões 3050-230 Luso
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